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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DE CASCAIS, MAFRA,
OEIRAS E SINTRA PARA O TRATAMENTO

DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Aviso n.º 7266/2000 (2.ª série) — AP.  — Admissão a con-
trato de trabalho a termo certo para um lugar equiparado à ca-
tegoria de técnico principal. — Para os devidos efeitos se tor-
na público que o conselho de administração da AMTRES —
Associação de Municípios de Cascais, Mafra, Oeiras e Sintra
para o Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, na sua reunião
de 28 de Julho de 2000, deliberou admitir a contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de seis meses, prorrogável, o
candidato José Manuel Alves Crespo Afonso, para exercer funções
equiparadas à categoria de técnico principal, nos termos e ao
abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, não
podendo a sua duração total exceder dois anos, de acordo com
o estipulado no n.º 1 do artigo 20.º do último diploma referi-
do, ao qual corresponde o vencimento de 233 600$, índice 400,
escalão 1.

O contrato em apreço não carece de fiscalização prévia.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, António Mendes do Carmo.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE BEJA

Aviso n.º 7267/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
foram renovados, ao abrigo do artigo 20.º do citado diploma,
os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes traba-
lhadores:

Dora Cristina Correia dos Santos — por mais um ano, na ca-
tegoria de técnico de 2.ª classe, com início em 2 de Agosto
de 2000.

Gonçalo Pedro Maria Gomes — por mais seis meses, na cate-
goria de assistente administrativo, com início em 1 de Setembro
de 2000.

Carla Isabel Costa Ferreira — por mais seis meses, na catego-
ria de assistente administrativo, com início em 1 de Setem-
bro de 2000.

Elisabete da Soledade Mata Gomes — por mais seis meses, na
categoria de auxiliar administrativo, com início em 1 de Se-
tembro de 2000.

23 de Agosto de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA

Aviso n.º 7268/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
do presidente do conselho de administração de 7 de Agosto de
2000, foi autorizada a rescisão do contrato a termo certo, com
esta Associação de Municípios, celebrado com Beatriz Concei-
ção da Silva Fernandes, na qualidade de assistente administra-
tivo, com efeitos a partir de 10 de Agosto.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Augusto Granja da Fonseca.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7269/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 11 de Agos-
to de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, com início a 16 de Agosto de 2000,
por urgente conveniência de serviço, com o trabalhador Hugo
Alexandre Nogueira de Almeida Teixeira, para exercer funções
de técnico de informática-programador, a que corresponde o ven-
cimento de 239 400$.

Estas funções serão para ser exercidas no edifício dos Paços
do Município. (Isento de visto de Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

Aviso n.º 7270/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 17 de Agos-
to de 2000, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, com início a 21 de Agosto de 2000,
por urgente conveniência de serviço, com a trabalhadora Ana
Catarina Carvalho Pereira, para exercer funções de técnico su-
perior de 2.ª classe — arquitecto, a que corresponde o venci-
mento de 233 600$.

Estas funções serão para ser exercidas no edifício dos Paços
do Município. (Isento de visto de Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 7271/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de Albufeira de 10 de Agosto de 2000, e ao
abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, foi prorrogado por mais três meses o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com o arquitecto Hugo
Manuel Gonçalves Guerreiro da Palma na categoria de arqui-
tecto paisagista — estagiário, contrato celebrado em 13 de Se-
tembro de 1999, índice 310, com a remuneração de 181 000$.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 7272/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, torno público que esta Câmara Mu-
nicipal contratou a termo certo, pelo prazo de seis meses, nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-
-lei:

Carla Filipa Clemente Estevam — técnica de 2.ª classe da área
de gestão de marketing do grupo de pessoal técnico, índice
285, com início em 10 de Maio de 2000.

Patrícia Carla Pereira Baptista — técnica superior de 2.ª clas-
se da área de comunicação e jornalismo do grupo de pessoal
técnico superior, índice 400, com início em 15 de Maio de
2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 7273/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal contratou a termo certo, com efeitos a partir de 21 de Agosto
de 2000, para a Divisão de Obras e Serviços Urbanos, e nos
termos da alíneaa) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma
legal, o candidato Luís Guilherme Saraiva Lopes, na categoria
de técnico superior de 2.ª classe — arquitecto, pelo prazo de
12 meses, escalão 1, índice 400, com o vencimento de 233 600$.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

Aviso n.º 7274/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal contratou a termo certo, com efeitos a partir de 22 de Agosto
de 2000, para a Secção Financeira, e nos termos da alínea c)
do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma legal, os candida-
tos abaixo mencionados:

Técnico profissional de 2.ª classe, pelo prazo de 12 meses,
escalão 1, índice 191, com o vencimento de 111 600$:

Maria de Fátima André Parreira.
Lucinda de Fátima Trindade Trigacheiro.
Luís Adriano Marcelino Gomes.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 7275/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Cristina Fer-
nandes da Costa Castelão, como assistente administrativo, ín-
dice 191, escalão 1, conforme anexo II  ao Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, pelo prazo de seis meses, com início
em 1 de Julho de 2000 e termo em 31 de Dezembro de 2000.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado
com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

Aviso n.º 7276/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o meu despa-
cho datado de 28 de Julho de 2000, foi renovado, até 28 de Fe-
vereiro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com Carlos Oliveira Santos, contrato que teve início em 1 de
Março de 1999.

Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita
com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo
foi celebrado com base na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
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referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17 de Julho.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 7277/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho datado de 24 de Agosto de 2000, foi renovado por mais
seis meses o contrato a termo certo celebrado com Carlos Al-
berto Gomes da Rocha na categoria de carpinteiro de limpos,
com início no termo do contrato inicial, de acordo com o dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Agosto de 2000. — O Vereador, substituto legal do Pre-
sidente da Câmara, Edgar Tavares Morais Soares.

Aviso n.º 7278/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho datado de 24 de Agosto de 2000, foram renovados por
mais seis meses os contratos a termo certo, celebrados com os
indivíduos abaixo indicados, para exercício de funções corres-
pondentes às da categoria de operário qualificado — jardinei-
ro, de acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro:

Emília de Almeida Coelho Gonçalves.
Maria Helena da Silva Cruz.

25 de Agosto de 2000. — O Vereador, substituto legal do Pre-
sidente da Câmara, Edgar Tavares Morais Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 7279/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo, pelo prazo de um ano, com os trabalha-
dores abaixo indicados:

Dina Maria dos Santos Cardoso — telefonista, com início de
funções a 1 de Agosto de 2000 (escalão 1, índice 123), com
o vencimento de 71 900$.

Luís Fernando Narciso Lopes — cantoneiro de vias, com iní-
cio de funções a 11 de Agosto de 2000 (escalão 1, índice 127),
com o vencimento de 74 200$.

Ilídio Virgínia Rodrigues Munhoz do Vale — cantoneiro de vias,
com início de funções a 11 de Agosto de 2000 (escalão 1, ín-
dice 127), com o vencimento de 74 200$.

21 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Lélio
Raimundo Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 7280/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foram celebrados cinco contratos de trabalho a ter-
mo certo, válidos pelo período de quatro meses (sazonais), nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Patrícia Marlene P. Costa — técnica profissional de campismo
de 2.ª classe, com início em 8 de Junho de 2000.

Nicole Rodrigues Anjos — auxiliar serviços gerais, com início
em 8 de Junho de 2000.

Maria Emília Costeira Ribeiro Gonçalves — auxiliar serviços
gerais, com início em 8 de Junho de 2000.

Tatiana Catarina T. Gonçalves — auxiliar serviços gerais, com
início em 26 de Junho de 2000.

Cláudia Patrícia Vestia — auxiliar serviços gerais, com início
em 27 de Junho de 2000.

27 de Agosto de 2000. — O Vereador, em exercício, José Gon-
çalves.

Aviso n.º 7281/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo,
válido pelo período de seis meses, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com Joana da Luz Gonçalves Pereira Arêde, com a
categoria de técnica profissional de 2.ª classe, com início em
3 de Fevereiro de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Vereador, em exercício, José Gon-
çalves.

Aviso n.º 7282/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foram celebrados vários contratos de trabalho a ter-
mo certo, válidos pelo prazo de um ano, nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Alírio José Camposana — auxiliar técnico de protecção civil,
com início em 3 de Janeiro de 2000.

Carla Sofia Dias Santos — auxiliar técnico de protecção civil,
com início em 3 de Janeiro de 2000.

João Carlos S. N. Pereira — auxiliar técnico de protecção ci-
vil, com início em 3 de Janeiro de 2000.

Maria Emília Melo Morais — auxiliar técnico de protecção ci-
vil, com início em 3 de Janeiro de 2000.

António S. F. S. Alexandre — engenheiro civil estagiário, com
início em 10 de Janeiro de 2000.

Maria José F. S. Picado — técnico profissional de contabilida-
de de 2.ª classe, com início em 17 de Janeiro de 2000.

Nuno Miguel F. Ladeira — técnico profissional de contabilidade
de 2.ª classe, com início em 17 de Janeiro de 2000.

António Simões Branquinho — carpinteiro, com início em 24
de Janeiro de 2000.

Anabela Moreira Cardoso — técnico profissional de 2.ª classe,
com início em 1 de Fevereiro de 2000.

Armando José Guerreiro — carregador, com início em 1 de Fe-
vereiro de 2000.

António Manuel N. Santos — auxiliar técnico protecção civil,
com início em 1 de Fevereiro de 2000.

Armando Paulo G. Regala — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início em 1 de Fevereiro de 2000.

Florbela Valente Tavares — técnico profissional de 2.ª classe,
com início em 1 de Fevereiro de 2000.

João Paulo C. Silva — pintor, com início em 1 de Fevereiro de
2000.

Joaquim Manuel Carvalhal — pedreiro, com início em 1 de Fe-
vereiro de 2000.

Luciano Pereira Ferreira — técnico profissional de 2.ª classe,
com início em 1 de Fevereiro de 2000.

Manuel Silva Coelho — pedreiro, com início em 1 de Feverei-
ro de 2000.

Paula Cristina N. Almeida — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início em 1 de Fevereiro de 2000.

Renata Barbara M. S. C. Real — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início em 1 de Fevereiro de 2000.

Jorge Manuel S. N. Victor — técnico profissional de 2.ª clas-
se, com início em 2 de Fevereiro de 2000.

Juan Carlos M. Lourenço — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, com início em 7 de Fevereiro de 2000.

Carlos Alberto V. Vidal — técnico profissional de 2.ª classe, com
início em 1 de Março de 2000.
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Mauro, Alexandre S. Andrade — auxiliar técnico protecção ci-
vil, com início em 6 de Março de 2000.

António Manuel C. Oliveira — cantoneiro de limpeza, com início
em 13 de Março de 2000.

Paula Cristina F. S. Santos — auxiliar de cozinha, com início
em 13 de Março de 2000.

Manuel de Jesus Almeida — mecânico de motorizadas, com início
em 13 de Março de 2000.

Sérgio Paulo Ferreira Esperanço — vigilante de parques e jar-
dins infantis, com início em 13 de Março de 2000.

Boanerges Lopes Silva — pedreiro, com início em 13 de Mar-
ço de 2000.

Elsa Maria Silva Santos — auxiliar de cozinha, com início em
13 de Março de 2000.

Gil Manuel M. Oliveira — pintor, com início em 13 de Março
de 2000.

José Luís Tenedório dos Santos — auxiliar de cozinha, com início
em 13 de Março de 2000.

António Cardoso Pereira Almeida — cantoneiro de limpeza, com
início em 20 de Março de 2000.

Nuno Filipe Simões Ruivo — motorista de pesados, com iní-
cio em 20 de Março de 2000.

Carlos António R. Pinto — canalizador, com início em 20 de
Março de 2000.

António Manuel Fernandes Pinheiro — pedreiro, com início em
27 de Março de 2000.

Isaura Maria A. Santos — jardineiro, com início em 3 de Abril
de 2000.

Vítor João M. S. Silva, coveiro — 3 de Abril de 2000,
João Batista Saldanha, pedreiro — 3 de Abril de 2000.
Pedro Miguel M. Ruivo, jardineiro — 3 de Abril de 2000,
Luís Manuel C. Ferreira, jardineiro — 4 de Abril de 2000.
Fernando Manuel O. Morais — jardineiro, com início em 10 de

Abril de 2000.
Carlos Manuel Costa Ruas — auxiliar técnico de protecção ci-

vil, com inicio em 2 de Maio de 2000.
Osvaldo Porfírio R. Cabral — técnico profissional de 2.ª clas-

se, com início em 10 de Maio de 2000.
António Daniel S. Borralho — técnico profissional de 2.ª clas-

se, com início em 10 de Maio.
Sérgio Nuno Bernardo Costa — técnico profissional de infor-

mação de tráfego aéreo de 1.ª classe, com início em 22 de
Maio.

Cláudia Raquel F. Morgado — técnica superior de relações in-
ternacionais (estagiária), com início em 1 de Junho de 2000.

Ernâni Loureiro Ribeiro — motorista de pesados, com início em
6 de Junho de 2000.

José Carlos Maia Ferreira — motorista de pesados, com início
em 6 de Junho de 2000.

Pedro Manuel P. S. Sousa — técnico profissional de constru-
ção de civil de 2.ª classe, com início em 3 de Julho de 2000.

Manuel Augusto C. Dias — motorista de pesados, com inicio
em 3 de Julho de 2000.

Maria João de Jesus Simões — técnica profissional de 2.ª classe,
com inicio em 3 de Julho de 2000.

Cristina Maria Praça Ribeiro — técnica profissional de 2.ª classe,
com início em 3 de Julho de 2000.

Diana Ribau Cardoso — técnica profissional de 2.ª classe, com
início em 3 de Julho de 2000.

Maria Elizabete Marques — técnica profissional de 2.ª classe,
com início em 3 de Julho de 2000.

Marisa Duarte M. R. Castro — técnica profissional de 2.ª classe,
com início em 3 de Julho de 2000.

Rosa Marisa F. Parada — técnica superior de serviço social (es-
tagiária), com início em 3 de Julho de 2000.

27 de Julho de 2000. — O Vereador, em exercício, José Gon-
çalves.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 7283/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despacho do vereador do pelouro de Recursos
Humanos, foram celebrados contratos a termo certo, pelo pra-
zo de um ano, por urgente conveniência de serviço, nos termos
do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7

de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Operário carregador:

José Manuel Rosado Silva.
Pedro Miguel Teixeira Gonçalves Fernandes.

Operário porta-miras:

João Pedro Gomes N. Andrade Canário.

Todos com efeitos a 1 de Agosto de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE
Aviso n.º 7284/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-

tratos a termo certo. — Em conformidade com a alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho, foram deferidos os pedido de rescisão de contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes contratados:

António Luís Padre Santo, serralheiro mecânico, operário, es-
calão 1, índice 130 — com efeitos a partir de 21 de Abril de
2000, inclusive.

Gonçalo Mendes da Silva, canalizador, operário, escalão 1, ín-
dice 130 — com efeitos a partir de 21 de Abril de 2000, in-
clusive.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

Aviso n.º 7285/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
por despacho exarado em 7 de Agosto, se procedeu à renova-
ção dos contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Sónia Sofia Travessa Barrué Dinis, gestora de recursos huma-
nos de 2.ª classe, escalão 1, índice 400 — com início a 8 de
Setembro de 2000 e até 7 de Março de 2001.

Carlos Miguel Pires Carmo Henriques, técnico de conservação
e restauro de 2.ª classe, escalão 1, índice 285 — com início
a 8 de Setembro de 2000 e até 7 de Março de 2001

Idelberto Barrelas Camilo, assentador de via operário, escalão
1, índice 127 — com início a 11 de Setembro de 2000 e até
9 de Maio de 2001.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL
Aviso n.º 7286/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-

guidades. — Para os devidos efeitos, e em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público que a lista de antiguidades dos funcionários
ao serviço desta autarquia, reportada a 31 de Dezembro de 1999,
foi aprovada por despacho do presidente da Câmara Municipal
e afixada nos locais de uso e costume para conhecimento dos
interessados.

Desta lista cabe reclamação nos termos do artigo 96.º do su-
pracitado diploma legal, a deduzir no prazo de 30 dias conse-
cutivos a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Albuquerque Álvaro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Edital n.º 383/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despachos do vice-presidente da Câmara de 14 e de
26 de Julho de 2000, foi autorizada a celebração dos contratos
de trabalho a termo certo e por urgente conveniência de servi-
ço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, por seis meses, eventualmente renováveis por
iguais períodos, até ao limite de dois anos, com:

Graça da Assunção Castro Marques Oliveira Mendes Ribeiro —
contrato celebrado em 10 de Agosto de 2000 para a catego-
ria de assistente administrativo.

Alexandra Branco dos Reis Mendes — contrato celebrado em
21 de Agosto de 2000 para a categoria de assistente adminis-
trativo.

João Manuel Gomes Lopes — contrato celebrado em 21 de Agos-
to de 2000 para a categoria de assistente administrativo.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 7287/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara, foram renovados por mais seis
meses, a partir de 1 de Setembro de 2000, os contratos de tra-
balho a termo certo com o seguinte pessoal:

Motoristas de pesados:

Albino Amaro Vinagre Betencourt.
António José Gonçalves da Silva.

Foi renovado por mais um ano, a partir de 1 de Setembro de
2000, o seguinte contrato de trabalho a termo certo:

Técnico superior (2.ª classe):

Anabela Calaça André.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Rectificação n.º 789/2000 (2.ª série) — AP.  — Por ter
sido publicado com inexactidão no apêndice n.º 104, Diário da
República, 2.ª série, n.º 170, aviso n.º 5422/2000, de 25 de Ju-
lho de 2000, o aviso relativo à celebração de contratos de tra-
balho a termo certo, no âmbito do Gabinete Técnico Local, rec-
tifica-se que do mesmo consta erradamente o contrato celebrado
com o arquitecto João Casimiro Nunes Caroço, dado que já consta
do aviso n.º 5420/2000, publicado no mesmo Diário da Repú-
blica.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Catarino dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 7288/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do
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n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi prorrogado, a título excep-
cional, até 30 de Setembro de 2000, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro, os contratos de trabalho
a termo certo entre esta Câmara Municipal e as trabalhado-
ras abaixo descritas, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000, na carreira/categoria:

Auxiliar de acção educativa:

Ana Cristina Carreira dos Santos Campos.
Maria dos Milagres Figueiredo Cardoso Marques.
Maria Emília da Costa Loureiro Amorim Ferraz.
Maria Margarida Marques Pereira Batista.

1 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 7289/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Carlos Manuel da Silva Ferreira — motorista de pesados, com
o vencimento de 83 000$, com início a 1 de Agosto de 2000
e fim a 31 de Julho de 2001.

Carlos José Rodrigues Coito — carregador, com o vencimento
de 74 200$, com início a 1 de Agosto de 2000 e fim a 31 de
Julho de 2001.

Laura Maria Marques Conde Rocha — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 68 900$, com início a 10 de Agosto
de 2000 e fim a 9 de Agosto de 2001.

Carla Isabel Santos Correia Coito — auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 68 900$, com início a 17 de Agosto
de 2000 e fim a 16 de Agosto de 2001.

Maria Albertina Maria Bexiga — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início a 17 de Agosto de 2000
e fim a 16 de Agosto de 2001.

Teresa Cristina Gaspar Duarte — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 68 900$, com início a 17 de Agosto de 2000
e fim a 16 de Agosto de 2001.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Monteiro Pereira.

Aviso n.º 7290/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia renovou os
contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

Auxiliares de serviços gerais, com o vencimento de 68 900$:

Maria Ângela Andrade Alves — com início a 2 de Agosto de
2000 e fim a 1 de Agosto de 2001.

Maria Lúcia Martins S. Caramelo — com início a 5 de Agosto
de 2000 e fim a 4 de Agosto de 2001.

Lucília Maria C. Xavier Ferreira — com início a 11 de Agosto
de 2000 e fim a 10 de Agosto de 2001.

Maria Aldina S. Fernandes Vieira — com início a 20 de Agos-
to de 2000 e fim a 19 de Agosto de 2001.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Monteiro Pereira.
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deve ler-se:

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico su- Bibliotecário arquivista Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –
principal.

Técnico superior de – – – – – – – 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – 1 1 – – 1 1 310 – – – – – – –

onde se lê:

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico su- Engenheiro do ambi- Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – –
perior. ente. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –
principal.

Técnico superior de 1 – 1 – – – 1 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – – – – – – – 310 – – – – – – –

deve ler-se:

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico su- Engenheiro do ambi- Assessor principal – – – – – – – 710 770 830 900 – – – –
perior. ente. Assessor.................. – – – – – – – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior – – – – – – – 510 560 590 650 – – – –
principal.

Técnico superior de 1 – 1 – – – 1 460 475 500 545 – – – – V' G
1.ª classe.

Técnico superior de – – – – – – – 400 415 435 455 – – – –
2.ª classe.

Estagiário............... – – – – – – – 310 – – – – – – –
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10onde se lê:

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico-pro- Técnico profissional Especialista principal – – – – – – – 305 315 330 345 360 – –
fissional. de construção civil. Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –

Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G
De 1.ª classe.......... – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.......... 1 1 2 – – 1 2 190 200 210 220 240 – – –

deve ler-se:

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Técnico-pro- Técnico profissional Especialista principal – – – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
fissional. de construção civil. Especialista............ – – – – – – – 260 270 285 305 325 – – –

Principal................. – – – – – – – 230 240 250 265 285 – – – V' G
De 1.ª classe.......... – – – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.......... 1 1 2 – – 1 2 190 200 210 220 240 – – –

onde se lê:

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Administra- Assistente adminis- Especialista............ – 3 7 10 – – 7 10 260 270 285 305 325 – –
tivo. trativo. Principal................. 4 12 16 – – 12 16 215 225 235 245 260 280 – –

V' —Assistente adminis- 8 10 18 – – 10 18 190 200 210 220 230 240 – –
trativo.

deve ler-se:

Grupo
A A ex-

Tipo
Dota-de Nível Carreira Categoria

Existentes criar tinguir Vagos Total Escalões e índices remuneratórios
de car-

ção
Observações

pessoal
P V T C E V T 1 2 3 4 5 6 7 8

reira

Administra- Assistente adminis- Especialista............ 3 7 10 – – 7 10 260 270 285 305 325 – – –
tivo. trativo. Principal................. 4 12 16 – – 12 16 215 225 235 245 260 280 – –

V' —Assistente adminis- 8 10 18 – – 10 18 190 200 210 220 230 240 – –
trativo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 7291/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 8 de Agosto de 2000, foi autorizado ce-
lebrar contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, com os seguintes trabalhadores:

Cantoneiros de limpeza:

Lúcio Pereira.
António Ferreira Melo.
António Maria Teixeira Lima.
António Joaquim Pereira Carvalho.
Silvestre Garcia Santos.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, na ausência do
Presidente da Câmara, António Manuel Pires Almeida.

Aviso n.º 7292/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 7 de Agosto de 2000, foi autorizado o pe-
dido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo celebra-
do com António Joaquim Pereira Carvalho, com a categoria de
servente (termas), com início a 8 de Agosto de 2000.

23 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Manuel Pires Almeida.

Aviso n.º 7293/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 7 de Agosto de 2000, foi autorizado o pe-
dido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo celebra-
do com Lúcio Pereira, com a categoria de servente (termas), com
início a 8 de Agosto de 2000.

23 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Manuel Pires Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 7294/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora Ana Bela
de Lima Martins Nogueira Parracho, auxiliar administrativo, com
início a 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses, com data
de rescisão de 5 de Agosto de 2000.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Edital n.º 384/2000 (2.ª série) — AP.  — António Manu-
el dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público que a Câmara Municipal de Constância, em reu-
nião ordinária realizada no dia 18 de Agosto de 2000, aprovou
o projecto de Regulamento dos Horários de Funcionamento dos
Estabelecimentos Comerciais do Concelho de Constância, pelo
que, para efeitos do que determina o artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, o mesmo se encontra em apreciação
pública.

O projecto em causa está afixado no átrio do edifício dos Paços
do Município de Constância, devendo os interessados dirigir, por
escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal dentro do prazo
de 30 dias contados da data desta publicação no Diário da Re-
pública.

E eu, (Assinatura ilegível), Chefe de Divisão Administrativa,
o subscrevo.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.
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Edital n.º 385/2000 (2.ª série) — AP.  — António Manu-
el dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público que a Câmara Municipal de Constância, em reu-
nião ordinária realizada no dia 18 de Agosto de 2000, aprovou
o projecto de Regulamento de Utilização e Funcionamento dos
Estabelecimentos de Restauração e Bebidas do Concelho de Cons-
tância, pelo que, para efeitos do que determina o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, o mesmo se encontra
em apreciação pública.

O projecto em causa está afixado no átrio do edifício dos Paços
do Município de Constância, devendo os interessados dirigir, por
escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal dentro do prazo
de 30 dias contados da data desta publicação no Diário da Re-
pública.

E eu, (Assinatura ilegível), Chefe de Divisão Administrativa,
o subscrevo.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Edital n.º 386/2000 (2.ª série) — AP.  — António Manu-
el dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, que
a Assembleia Municipal de Constância, em sessão realizada no
dia 19 de Fevereiro de 2000, aprovou em definitivo o Regula-
mento do Parque de Campismo Municipal de Constância.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

Regulamento do Parque de Campismo Municipal

CAPÍTULO I

Condições gerais de funcionamento

Artigo 1.º

O Parque de Campismo Municipal destina-se exclusivamen-
te à prática de campismo e caravanismo.

Artigo 2.º

1 — O funcionamento e utilização do Parque reger-se-á pe-
las normas constantes do presente Regulamento e demais legis-
lação aplicável.

2 — Os preços e taxas de utilização constarão da Tabela anexa.

Artigo 3.º

Os casos omissos e as eventuais dúvidas ao presente Regu-
lamento serão resolvidos, caso a caso, pelo funcionário respon-
sável do Parque, sancionados pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 4.º

1 — A recepção funcionará nos meses de Abril a Setembro,
das 8 às 22 horas.

2 — Entre as 22 e as 8 horas está vedada a entrada a novos
campistas.

3 — Este horário poderá ser alterado pela Câmara Municipal
de Constância sempre que as condições de serviço o aconselhem.

Artigo 5.º

A Câmara Municipal de Constância declina qualquer respon-
sabilidade por acidentes, danos, furtos ou roubos aos campis-
tas e seu material, ocorrido dentro da zona do Parque.

CAPÍTULO II

Admissão

Artigo 6.º

1 — O ingresso no Parque está condicionado às normas des-
te artigo e do artigo 11.º e ainda à lotação oficialmente estabe-
lecida.

2 — Uma inscrição para admissão refere-se apenas e em prin-
cípio ao campista e aos seus descendentes e ascendentes direc-
tos.

3 — A utilização do Parque é extensiva aos indivíduos que
se encontrem averbados nos respectivos documentos.

4 — Os campistas com idade inferior a 15 anos só podem fre-
quentar o Parque quando acompanhados pelos pais ou por pes-
soas maiores que se responsabilizem por eles.

5 — É considerado visitante todo aquele que não esteja mu-
nido de equipamento de campismo e que permaneça no Parque
entre as 8 e as 23 horas.

6 — Só é permitida a entrada a visitantes no Parque sob a
responsabilidade de um utente do mesmo.

7 — A senha de ingresso de visitante apenas poderá ser uti-
lizada no próprio dia.

Artigo 7.º

Sempre que for conveniente, pode ser condicionada a utili-
zação e o pedido de permanência em determinadas zonas do Par-
que.

Artigo 8.º

1 — No acto da admissão e contra a entrega do bilhete de iden-
tidade, da carta ou licença de campista, serão fornecidos dísticos
para as tendas, caravanas e veículos, que deverão ser coloca-
dos em local bem visível e, bem assim, ficha de identificação,
que será exibida sempre que algum funcionário do Parque o exija.

2 — A atribuição do espaço para instalação do equipamento
campista é da competência e responsabilidade dos serviços do
Parque.

3 — A admissão no Parque verificar-se-á somente no perío-
do de funcionamento da recepção.

4 — Na recepção do Parque existirão exemplares do Regu-
lamento e respectiva tradução em francês e inglês, que será fa-
cultada aos campistas no momento da inscrição.

Artigo 9.º

O bilhete de identidade, a carta ou licença de campista será
devolvida à saída do campista, depois da liquidação e pagamento
da estada, excepto se for apreendida.

Artigo 10.º

O direito de ocupação do terreno só se concretiza com a ins-
talação efectiva e regulamentar da tenda, caravana ou outra ins-
talação similar.

Artigo 11.º

1 — A utilização do Parque é interdita aos que sejam porta-
dores de doenças contagiosas ou que de qualquer forma possam
prejudicar a ordem sanitária.

2 — É proibida a entrada no Parque a animais de qualquer
espécie.

CAPÍTULO III

Dos direitos e deveres dos campistas

Artigo 12.º

Os utentes têm direito a:

a) Utilizar as instalações e serviços do Parque de acordo
com o presente Regulamento;

b) Conhecer previamente as taxas de utilização do Parque
e os seus preços;

c) Exigir a passagem de documentos de quitação por cada
pagamento efectuado;

d) Exigir a apresentação do Regulamento do Parque;
e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Impedir a entrada no seu alojamento;
g) Apresentar quaisquer reclamações ou sugestões, por es-

crito, sobre o funcionamento e administração do Parque,
devendo para isso indicar o seu nome completo e domi-
cílio e o respectivo documento de identificação, sob pena
de aquelas não poderem ser consideradas;

h) Manter inviolável o respectivo alojamento, designada-
mente impedindo a entrada nele e a abertura das suas
janelas ou portas.
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Artigo 13.º

Constituem deveres dos utentes do Parque, de entre outros não
especificados:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições deste Re-
gulamento e acatar a autoridade dos responsáveis pelo
seu funcionamento;

b) Apresentar na recepção, dentro do horário de funciona-
mento:

b1) Os documentos de identificação, sempre que lhes
sejam solicitados;

b2) Os recibos comprovativos de pagamento de taxas,
sempre que lhes sejam pedidos;

b3) Fazer entrega de todos os objectos achados no Par-
que;

b4) Abandonar o Parque no fim do período previamente
estabelecido para a sua estada, desde que a lotação
esteja esgotada e a Câmara Municipal tenha de sa-
tisfazer reservas anteriormente confirmadas;

b5) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo
com a tabela legalmente aprovada e em vigor no
Parque;

b6) Identificar-se por meio da carta de campista, quando
a possuir, mesmo que esta não lhe seja exigida;

c) Cumprir ainda os preceitos de higiene adoptados no Par-
que, designadamente no que se refere a:

c1) Desperdícios de água sujas;
c2) Utilização de locais de lavagem e secagem de rou-

pas;
c3) Prevenção de doenças contagiosas;
c4) Uso dos locais próprios para acender fogo;
c5) Manutenção do estado de limpeza nos locais do seu

acampamento;

d) Respeitar:

d1) O período de silêncio e repouso das 23 às 7 horas;
d2) A ordem e a disciplina, tanto individual como co-

lectiva, abstendo-se de actos, atitudes ou procedimen-
tos que causem incómodos e prejuízos aos outros
utentes;

d3) Na montagem do seu equipamento, deve respeitar
a distância mínima de 2 m em relação aos outros
campistas, salvo acordo em contrário.

CAPÍTULO IV

Interdições

Artigo 14.º

É vedado aos utentes do Parque, de entre outras proibições
não especificadas, o seguinte:

a) Introduzir clandestinamente quaisquer pessoas, bens ou
animais no Parque;

b) Afixar inscrições e praticar jogos fora das áreas desti-
nadas a esse fim;

c) Destruir ou molestar árvores, plantas ou outros bens;
d) Transpor ou destruir as vedações existentes no Parque;
e) Construir delimitações ou decorações, varandins à vol-

ta dos seus alojamentos com plantas, tábuas, pedras, ti-
jolos, espias, cordas, pinchas, conchas, etc., ou colocar
cadeiras de suspensão, mesas fixas e outros arranjos
diversos;

f) Deitar lixos, detritos, águas sujas, objectos cortantes e
outros resíduos;

g) Utilizar fontanários, pias de lavar loiça ou roupa e la-
vatórios para fins diferentes do que lhes é destinado;

h) Realizar improvisações com toldos, armários, caixotes,
pedras, etc., e usar terreno para fins que se encontrem
fora do sentido da ética campista;

i) Deixar sujo o local onde estiveram instalados;
j) Estender roupa fora dos locais para si destinados;
k) Acender fogos fora dos locais para si destinados;
l) Canalizar águas e esgotos das suas tendas ou caravanas

directamente à rede geral;

m) Deixar abertas as torneiras ou concorrer de qualquer modo
para a danificação das canalizações ou outras instalações;

n) Colocar estendais, cabos, fios, cordas e ou espias que
danifiquem a movimentação dos utentes;

o) Instalar tendas, caravanas ou outros meios de acampa-
mento a menos de 2 m, parede a parede, das instalações
de outros campistas ou de forma a prejudicá-los;

p) Armar tendas, cozinhas ou demais pertenças do mesmo
agregado familiar que estejam afastadas mais de 1 m, pa-
rede a parede;

q) Ser portador ou fazer uso de armas de fogo de qualquer
espécie;

r) Fazer quaisquer ruídos e utilizar aparelhos receptores de
radiodifusão ou televisão durante o período de silêncio,
das 23 às 7 horas.

       § único. Dentro do horário autorizado, o volume de
som não deverá ser demasiado alto, de forma a prejudi-
car os restantes utentes do Parque;

s) Manter acesa qualquer lâmpada, candeeiro ou fogão fora
das tendas ou caravanas, durante o período de silêncio;

t) Utilizar material que pelo seu estado de asseio seja con-
trário aos princípios habitualmente aceites;

u) Instalar tendas, caravanas e outros meios de acampamento
fora dos locais que lhes foram distribuídos.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 15.º

1 — A circulação interna de veículos dentro da área do Par-
que fica sujeita ao regime geral do Código da Estrada.

2 — Aquela circulação é proibida total ou parcialmente sempre
que as circunstâncias o aconselhem.

3 — Só é permitida a circulação de veículos para entrar e sair
do Parque.

4 — Das 23 às 8 horas não é permitida a circulação de veí-
culos na área de instalação do equipamento campista.

5 — Não deve ser excedida, dentro do Parque, a velocidade
de 10 km/h.

6 — Só é permitido estacionar na área de instalação do equi-
pamento campista pessoal.

7 — Não é permitido fazer afinações, reparações e lavagens
de veículos, assim como nos materiais de campismo.

8 — É proibida, dentro do Parque, toda e qualquer activida-
de comercial fora do âmbito da respectiva regulamentação pró-
pria.

Artigo 16.º

1 — Só em casos excepcionais poderá ser utilizada a insta-
lação sonora para chamar utentes do Parque.

2 — Os avisos recebidos pelo telefone serão afixados em local
apropriado, sem responsabilidade, do Parque.

Artigo 17.º

As caravanas, as caravanas com anexo, atrelados-tendas ou
tendas tipo combi e outras instalações deverão ter seguro con-
tra incêndio, desde que possuam circuitos eléctricos.

Artigo 18.º

O consumo de gás deverá obedecer às seguintes normas:

a) Deverão usar-se cuidados inerentes ao manuseio das bilhas
de gás, especialmente quando em funcionamento;

b) As bilhas de gás, quando armazenadas, devem manter-
-se devidamente fechadas e não expostas ao calor intenso;

c) No caso de colocação de «extras» adaptados às bilhas
de gás, deverá verificar-se se os mesmas ficam bem aper-
tados e se as juntas estão defeituosas ou com fugas.

Artigo 19.º

O Parque dispõe de sistema de protecção contra incêndios e
o seu pessoal está devidamente instruído sobre o seu manejo e
das medidas a tomar em caso de incêndio.
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Artigo 20.º

1 — Independentemente de qualquer acção judicial, e sem pre-
juízo de obrigatoriedade de satisfação imediata das indemniza-
ções pelos prejuízos causados em bens do património munici-
pal, aos utentes que desrespeitarem o Regulamento do Parque
poderão ser aplicadas as penas de advertência e suspensão tem-
porária ou definitiva, conforme a gravidade das faltas cometi-
das, sendo, nos casos graves, apreendida a carta ou licença de
campismo com o auto da ocorrência.

2 — As penas de advertência e expulsão até cinco dias são
da competência do funcionário do Parque, devendo comunicar
por escrito, ao presidente da Câmara ou vereador, no dia útil
imediatamente a seguir à sua aplicação.

As restantes penas são da competência do presidente da Câ-
mara, após audição do arguido.

Artigo 21.º

A Câmara Municipal autoriza a permanência do material ins-
talado, ainda que desocupado, sem prejuízo do disposto no
n.º 1 do artigo 4.º, sujeito sempre ao pagamento da taxa na Tabela
anexa, que faz parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 22.º

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua aprova-
ção.

Preços: os campistas munidos da respectiva carta terão um des-
conto de 20 %, assim como reformados e pensionistas, grupos
de escolas e escuteiros, assim como outras entidades, desde que
previamente deliberado pela Câmara Municipal.

Aprovado na reunião da Câmara Municipal em 2 de Fevereiro
de 1996.

Aprovado na reunião da Assembleia Municipal em 19 de Fe-
vereiro de 1996.

Tabela de Taxas

(a que se refere o artigo 2.º, n.º 2, do Regulamento)

Artigo 1.º

Utentes

Utentes Escudos Euros

1 — Crianças até aos 5 anos................ Grátis Grátis
2 — Crianças com idade compreendida 120$00 0,60

entre os 6 e os 10 anos, inclusive.
3 — Adultos (mais de 10 anos)............ 230$00 1,15

Artigo 2.º

Equipamento

Equipamento Escudos Euros

Tenda, atrelado-tenda (incluindo avança-
dos, toldos e cozinhas):

1) Até 3 m2 ...................................... 150$00 0,75
2) De 3 m2 a 12 m2 ......................... 250$00 1,25
3) De 12 m2 a 20 m2 ....................... 350$00 1,75
4) De 20 m2 a 30 m2 ....................... 500$00 2,49
5) Superior a 30 m2......................... 600$00 2,99

Caravanas, carros-cama, auto-caravanas e
residenciais (incluindo avançados, tol-
dos e cozinhas):

1) Até 8 m2 ...................................... 250$00 1,25
2) De 8 m2 a 12 m2 ......................... 350$00 1,75
3) De 12 m2 a 20 m2 ....................... 450$00 2,24
4) De 20 m2 a 30 m2 ....................... 600$00 2,99
5) Superior a 30 m2 ........................ 700$00 3,49

Artigo 3.º

Veículos

Veículos Escudos Euros

1 — Ciclomotores ou motociclos......... 150$00 0,75
2 — Automóveis ligeiros....................... 250$00 1,25
3 — Barcos com ou sem atrelados...... 250$00 1,25

Artigo 4.º

Energia eléctrica

Energia eléctrica Escudos Euros

1 — Utilização de energia.................... 120$00 0,60

Artigo 5.º

Visitas

Visitas
(conforme o previsto no n.º 4 do artigo Escudos Euros

6.º do Regulamento)

1 — Por pessoa e por dia...................... 200$00 1,00

Artigo 6.º

Outras taxas

1 — Cartão de acesso e ou de utentes Escudos Euros

1 — Renovação por extravio e ou dete- 1 000$00  4,99
rioração.

2 — Os titulares do Cartão Jovem e os associados da Liga
dos Combatentes beneficiarão do desconto de 20 % nas taxas
previstas nos artigos 1.º e 2.º

3 — Os titulares da Carta da Federação Portuguesa de Cam-
pismo e Caravanismo beneficiarão de um desconto de 20 % nas
taxas dos artigos 1.º e 2.º

4 — Se for detectada a instalação de qualquer equipamento
de campismo ou a presença de pessoas sem inscrição, as taxas
a aplicar serão acrescidas de 100 % nas seguintes condições:

Equipamento:

Quando for conhecida a data da instalação, desde esse
dia até à data da detecção;

Não sendo conhecida a data da instalação, será cobra-
do um período de ocupação de 30 dias.

Utentes:

Ocupado o equipamento do utente inscrito, desde a data
dessa inscrição até à data da detecção;

Não se verificando a condição prevista na alínea an-
terior será cobrado um período de 30 dias.

Artigo 7.º

Condições de pagamento

1 — Os pagamentos deverão ser feitos no dia da saída.
2 — No caso de manter o material instalado, ainda que de-

socupado, o utente deverá proceder ao pagamento até ao dia 8 de
cada mês relativamente ao mês anterior.

Artigo 8.º

1 — As taxas são devidas por noite de permanência.

Aprovado na reunião da Câmara Municipal em 2 de Fevereiro
de 2000.

Aprovado na reunião da Assembleia Municipal em 19 de Fe-
vereiro de 2000.

20 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel dos Santos Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Edital n.º 387/2000 (2.ª série) — AP.  — Vladimiro das
Neves Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Estarreja:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal
de 3 de Julho do corrente ano, foi fixada em 1 % a taxa de con-
tribuição autárquica sobre os prédios urbanos respeitante ao ano
de 2000.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do costume.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Vladimiro
das Neves Rodrigues da Silva.

Edital n.º 388/2000 (2.ª série) — AP.  — Vladimiro das
Neves Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Estarreja:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal
de 3 de Julho do corrente ano, foi aprovado o lançamento de
uma derrama de 10 %, para cobrança em 2001, sobre a colecta
do imposto sobre o rendimento de pessoas colectivas, para re-
forço da capacidade financeira da autarquia.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do costume.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Vladimiro
das Neves Rodrigues da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 7295/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, por seis meses, com Paula Cristina Melhano
Marques Pardal Caço, com início em 11 de Agosto de 2000 e
termo em 10 de Fevereiro de 2001, para a categoria de fiscal
municipal de 2.ª classe, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, considerando a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Ju-
lho. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 7296/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Por despacho datado de 11 de Agosto de 2000:

António Manuel Santos Guerreiro Romeiro — em 6 de Abril de
2000, com a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis
meses.

Carla Isabel Martins Casmarrinha — em 20 de Março de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período
de seis meses.

Cristina Isabel Barreto Duarte Muora Dias — em 20 de Março
de 2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses.

Daniel Alexandre Ferreira Valente — em 23 de Março de 2000,
com a categoria de arquitecto paisagista de 2.ª classe, pelo
período de seis meses.

Jorge Manuel Cartaxo Alfaiate — em 20 de Março de 2000, com
a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

José Alberto Lázaro Godinho — em 20 de Março de 2000, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

José António Coelho Garras — em 13 de Março de 2000, com
a categoria de serralheiro mecânico, pelo período de seis meses.

Maria Amália Badagola Cavaco Ralha — em 9 de Agosto de
1999, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses.

Maria Antonieta Jeremias Félix — em 1 de Setembro de 1999,
com a categoria de técnica superior de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

Maria do Rosário Neves Fernandes — em 1 de Setembro de 1999,
com a categoria de técnica superior de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

Maria José Claré Ramalho Timóteo — em 27 de Março de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período
de seis meses.

Nuno Miguel Chorão Bilo — em 3 de Abril de 2000, com a ca-
tegoria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de seis me-
ses.

Susana Patrícia Nogueira Coelho — em 1 de Abril de 1999, com
a categoria de técnica de 2.ª classe, pelo período de seis me-
ses.

Rui Pedro Peteira Pinto — em 22 de Março de 2000, com a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

17 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.

Aviso n.º 7297/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Deolinda da Conceição Ramalho Percheiro Brites — com iní-
cio em 14 de Agosto de 2000 e termo em 13 de Fevereiro de
2001, para a categoria de auxiliar de serviços gerais.

José Manuel Pardelha Cortes — com início em 11 de Agosto
de 2000 e termo em 10 de Fevereiro de 2001, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza.

Joaquim Pedro Raposo Gomes — com início em 16 de Agosto
de 2000 e termo em 15 de Fevereiro de 2001, para a catego-
ria de auxiliar técnico de educação.

Célia Manuela dos Santos Gerra Espada — com início em 11 de
Agosto de 2000 e termo em 10 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de cantoneiro de limpeza.

Vera da Graça Nunes Courelas Castanho — com início em 11 de
Agosto de 2000 e termo em 10 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Felismina Margarida Ramos — com início em 14 de Agosto de
2000 e termo em 13 de Fevereiro de 2001, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 7298/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Joaquim António Correia Verdugo — com início em 1 de Agosto
de 2000 e termo em 31 de Janeiro de 2001, para a categoria
de jardineiro.
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Nuno Manuel de Abreu Fialho — com início em 1 de Agosto
de 2000 e termo em 31 de Janeiro de 2001, para a categoria
de carpinteiro de limpos.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 7299/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria de Jesus Barreiros Figueiras — com início em 11 de Agosto
de 2000 e termo em 10 de Fevereiro de 2001, para a catego-
ria de cantoneira de limpeza.

Mário Eduardo de Carvalho Moreirinho — com início em 14 de
Agosto de 2000 e termo em 13 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de cantoneiro de limpeza.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 7300/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, através do meu despacho data-
do de 21 de Agosto de 2000, foi rescindido, a pedido da pró-
pria, o contrato a termo certo com a cidadã Dalila Alves de
Oliveira, com a categoria de estagiária — técnico superior —
área de serviço social, com efeitos a partir de 21 de Agosto de
2000 (inclusive).

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 7301/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 6 de Junho de 2000,
foi renovado, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho (alteração ao Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro), a partir de 1 de Julho de 2000, o contrato
de trabalho a termo certo, por mais um ano, com o engenheiro
técnico civil Martinho Mendonça Santos Tangarrinha.

17 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

Aviso n.º 7302/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
14 de Julho de 2000, proferido no uso da competência que me
foi delegada por despacho de 26 de Novembro de 1999 do pre-
sidente da Câmara, publicado através do edital n.º 381/99, de
6 de Dezembro, se contrata, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de um ano, com efeitos a
partir de 19 de Julho de 2000, para um lugar de técnico de
2.ª classe — área de acção social escolar, nos termos do pre-
visto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Elisabete da Conceição
Bessa Jorge.

17 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

Aviso n.º 7303/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
14 de Julho de 2000, proferido no uso da competência que me
foi delegada por despacho de 26 de Novembro de 1999 do pre-
sidente da Câmara, publicado através do edital n.º 381/99, de
6 de Dezembro, se contrata, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de um ano, com efeitos a partir de
17 de Julho de 2000, para um lugar de técnico superior de
2.ª classe — área de comunicação social, nos termos do pre-
visto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Sandra Cristina Marques
Martins.

17 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

Aviso n.º 7304/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
14 de Julho de 2000, proferido no uso da competência que me
foi delegada por despacho de 26 de Novembro de 1999 do pre-
sidente da Câmara, publicado através do edital n.º 381/99, de
6 de Dezembro, se contrata, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de um ano, com efeitos a partir de
17 de Julho de 2000, para um lugar de técnico superior de 2.ª clas-
se — área de relações internacionais, nos termos do previsto na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Anabela Custódio Afonso.

17 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

Aviso n.º 7305/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
3 de Agosto de 2000, proferido no uso da competência que me
foi delegada por despacho de 26 de Novembro de 1999 do pre-
sidente da Câmara, publicado através do edital n.º 381/99, de
6 de Dezembro, se contrata, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de um ano, com efeitos a partir de
4 de Agosto de 2000, para um lugar de cozinheiro, nos termos
do previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria da Graça do
Espírito Santo Reis.

17 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 7306/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
8 de Agosto corrente, foi deferida a rescisão do contrato a ter-
mo certo celebrado com Pedro Manuel Reis de Jesus, na cate-
goria de cantoneiro de limpeza, com efeitos reportados a 31 de
Julho de 2000.

24 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 7307/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do executivo municipal tomada em reunião
ordinária realizada no dia 2 de Agosto de 2000, foi aprovado o
Projecto de Regulamento Municipal de Propaganda e Publici-
dade, o qual se encontra em apreciação pública, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo pra-
zo de 30 dias contados da data da publicação do presente avi-
so no Diário da República.
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Projecto de Regulamento Municipal
de Propaganda e Publicidade

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias pre-
visto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, rege-se, na área do
concelho de Golegã, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito material

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
publicidade de natureza comercial, industrial, artesanal ou liberal
e a todos os suportes de afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias.

2 — Exclui-se do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento a afixação ou inscrição de mensagens de propaganda de
natureza política.

Artigo 3.º

Conceito

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se publici-
dade qualquer forma de comunicação feita no âmbito de uma
actividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, com o ob-
jectivo de promover o fornecimento de bens ou serviços, incluindo
direitos e obrigações.

Artigo 4.º

Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Anúncio electrónico — sistema computadorizado de emis-
são de mensagens e imagens, ou com a possibilidade de
ligação a circuitos de televisão e vídeo;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio luminoso — todo o suporte que emite luz pró-
pria;

d) Blimp, balão, zepplin, insufláveis e semelhantes — to-
dos os suportes que, para a sua exposição no ar, care-
çam de gás, podendo estabelecer-se a ligação ao solo por
elementos de fixação;

e) Bandeirola — todo o suporte afixado em poste ou can-
deeiro;

f) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso, com uma dimensão que não ex-
ceda os 60 cm, e uma saliência que não exceda os 30 cm;

g) Toldo — toda a cobertura amovível que sirva para abrigar
do sol ou da chuva, aplicáveis a vãos de portas, janelas,
montras e fachadas de estabelecimentos comerciais, e onde
estejam inscritas mensagens publicitárias;

h) Cartaz — toda a mensagem publicitária ou de propaganda
inscrita em papel, tela ou plástico para afixação;

i) Letras soltas ou símbolos — mensagens publicitárias apli-
cadas directamente nas fachada dos edifícios, constituí-
das por um conjunto formado por suportes não lumino-
sos, individuais para cada letra ou símbolo;

j) Mupy ou outdoor — tipo de mobiliário urbano destina-
do a publicidade, podendo, em alguns casos, conter tam-
bém informação;

k) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura, fixado directamente no solo;

l) Placa — suporte não luminoso aplicado em paramento
visível, com ou sem emolduramento, e não excedendo na
sua maior dimensão 1,50 m;

m) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicu-
larmente à fachada dos edifícios com mensagens publi-
citárias nas faces;

n) Unidades móveis publicitárias — veículos utilizados ex-
clusivamente para o exercício da actividade publicitária.

2 — Todos os instrumentos, veículos ou objectos utilizados
para transmitir mensagens publicitárias não incluídas no número
anterior são, para efeitos do presente Regulamento, considera-
dos outros suportes publicitários.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 5.º

Licenciamento prévio

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
carece de licenciamento prévio pela Câmara Municipal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as mar-
cas, objectos e quaisquer referências a bens ou produtos expostos
no interior de estabelecimentos ou nas suas montras de expo-
sição, desde que neles comercializados ou fabricados.

Artigo 6.º

Restrições de interesse histórico, cultural,
arquitectónico ou paisagístico

1 — Não podem ser emitidas licenças para afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias em locais, edifícios ou mo-
numentos de interesse histórico, cultural, arquitectónico ou pai-
sagístico, nomeadamente;

a) Imóveis classificados ou susceptíveis de virem a ser clas-
sificados;

b) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públi-
cos;

c) Imóveis contemplados com prémios de arquitectura;
d) Imóveis classificados de interesse nacional ou munici-

pal;
e) Templos ou cemitérios;
f) Árvores e espaços verdes.

2 — As limitações previstas nas alíneas a) a d) do número
anterior podem não ser aplicadas sempre que a mensagem pu-
blicitária se circunscreva à identificação da actividade exercida
nos imóveis em causa.

Artigo 7.º

Restrições impostas pela segurança pública e pela circulação
de pessoas e veículos

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não
pode ser licenciada sempre que prejudique:

a) A segurança de pessoas e bens, nomeadamente, na cir-
culação rodoviária ou ferroviária;

b) A iluminação pública;
c) A visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais

de trânsito;
d) A circulação de peões;
e) A circulação de veículos.

2 — Não pode igualmente ser licenciada a afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias sempre que estas se situem;

a) A menos de 0,80 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, nos casos em que o haja, quando aquele tiver lar-
gura superior a 1,20 m, podendo ser fixada distância su-
perior sempre que o tráfego automóvel e ou a existência
ou previsão de instalação de equipamento urbano o jus-
tifiquem;

b) A menos de 0,40 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, nos casos em que o haja, quando aquele tiver lar-
gura inferior a 1,20 m;

c) Nos postes ou candeeiros de betão;
d) Nos sinais de trânsito ou semáforos;
e) Nos corredores para peões ou para suportes de sinaliza-

ção;
f) A menos de 10 m do início ou do fim das rotundas.

3 — As limitações referidas no número anterior podem não
ser respeitadas sempre que daí não resulte qualquer perigo ou
prejuízo para o trânsito.
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Artigo 8.º

Restrições estéticas e ambientais

Não podem ser emitidas licenças para afixação ou inscrição
de mensagens publicitárias que, por si só, ou através dos meios
de suporte que utilizam, afectem a estética ou o ambiente dos
lugares ou da paisagem, ou causem danos a terceiros.

Artigo 9.º

Restrições de ordem pública, moral e bons costumes

A afixação e inscrição de mensagens publicitárias não pode
pôr em perigo a ordem pública, a moral e os bons costumes.

Artigo 10.º

Proibições

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade fora
dos aglomerados urbanos, em quaisquer locais onde a mesma
seja visível das estradas nacionais.

2 — A proibição prevista no número anterior não abrange:

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar
edifícios ou estabelecimentos, públicos ou privados, desde
que tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses mes-
mos edifícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis, desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesse cultural e turístico.

Artigo 11.º

Publicidade sonora

É permitida a publicidade sonora, desde que respeite os li-
mites impostos pela legislação aplicável a actividades ruidosas.

Artigo 12.º

Ortografla

1 — As mensagens publicitárias devem ser escritas, de pre-
ferência, em língua portuguesa, devendo os termos estrangeiros,
sempre que possível, ser precedidos de tradução para português.

2 — A inclusão de palavras e expressões estrangeiras poderá
ser autorizada nas seguintes situações:

a) Quando se trate de marcas registadas ou denominações
de firmas;

b) Quando se trate de nomes de figurantes ou de títulos de
espectáculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou
desportivos.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 13.º

Requerimento inicial

1 — A emissão de licença para afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias depende de requerimento dirigido ao pre-
sidente da Câmara.

2 — O requerimento inicial tem de dar entrada com, pelo me-
nos, 30 dias de antecedência relativamente ao início do perío-
do durante o qual se pretende afixar, inscrever ou difundir a men-
sagem publicitária.

Artigo 14.º

Licencíamento cumulativo

1 — O licenciamento para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias através de meios ou suportes que, por si só,
exijam licenciamento ou autorização para obras de construção
civil deve ser requerido cumulativamente, nos termos da legis-
lação em vigor.

2 — Quando a publicidade aprovada implique obras em pas-
seios ou outros espaços públicos, é da responsabilidade do ti-
tular da licença a reposição dos mesmos no estado anterior à
colocação dos meios ou suportes publicitários.

Artigo 15.º

Elementos obrigatórios

1 — O requerimento deve conter, obrigatoriamente;

a) O nome, identificação fiscal e residência ou sede do reque-
rente;

b) A qualidade em que requer;
c) A identificação exacta do local pretendido para a publi-

cidade;
d) Descrição do meio ou suporte a utilizar;
e) O período de utilização pretendido.

2 — Ao requerimento, e em duplicado, deve ser junto;

a) Memória descritiva, com indicação dos materiais, for-
ma e cores;

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões, balanço de afixação e distância ao extremo
externo do passeio respeitante;

c) Fotografia a cores, indicando o local previsto para afi-
xação, colada em folha A4;

d) Planta de localização, fornecida pela Câmara Municipal,
com indicação do local previsto para a instalação, excepto
se aquele for inequivocamente descrito por arruamento
e número de polícia;

e) Outros documentos que o requerente entenda esclarece-
rem a sua pretensão.

3 — Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
jurisdição de outras entidades ou zonas de protecção a monu-
mentos nacionais e imóveis de interesse público, dos elemen-
tos referidos no número anterior devem ser entregues tantas
cópias quantas as entidades a consultar.

4 — Conjuntamente com o requerimento, deve ainda ser apre-
sentado documento comprovativo de que o requerente é propri-
etário, co-proprietário ou possuidor dos bens afectos ao domí-
nio privado onde se pretenda afixar ou inscrever a mensagem
publicitária, ou, se o não for, deve juntar autorização escrita do
respectivo proprietário ou possuidor, bem como documento com-
provativo dessa qualidade.

5 — Quando os elementos publicitários se destinarem a ser
instalados em prédio que esteja submetido ao regime da pro-
priedade horizontal, deverá o requerente apresentar cópia auten-
ticada da acta da assembleia geral do condomínio autorizando
a instalação dos elementos publicitários que se pretende licen-
ciar.

6 — A autorização referida no número anterior não se aplica
às fracções autónomas destinadas ao comércio, em que tal de-
liberação é dispensável, desde que os elementos publicitários se-
jam instalados na área correspondente ao estabelecimento.

Artigo 16.º

Elementos complementares

1 — Sempre que se verifiquem dúvidas susceptíveis de com-
prometer a apreciação do pedido, a Câmara Municipal pode so-
licitar a indicação de outros elementos complementares, até ao
limite do prazo de apreciação, que ficará suspenso até à sua en-
trega por parte do interessado.

2 — A falta de entrega dos elementos complementares no prazo
de 10 dias contados da solicitação prevista no número anterior
determina o arquivamento do processo.

Artigo 17.º

Locais sujeitos à jurisdição de outras entidades

1 — Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar
ou inscrever a mensagem publicitária estiver sujeito à jurisdi-
ção de outras entidades, deve a Câmara Municipal solicitar-lhes
parecer prévio sobre o pedido de licenciamento.

2 — Salvo disposição legal em contrário, o parecer a que se
refere o numero anterior não é vinculativo.

Artigo 18.º

Saneamento e apreciação

1 — Compete ao presidente da Câmara apreciar e decidir as
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao
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conhecimento do pedido de licenciamento, nomeadamente a le-
gitimidade e a regularidade do requerimento.

2 — No prazo de cinco dias a contar da recepção do proces-
so, o presidente da Câmara profere despacho de rejeição limi-
nar, se o requerimento ou os elementos que o instruem apre-
sentarem omissões ou deficiências.

3 — Quando as omissões ou deficiências sejam supríveis ou
sanáveis, ou quando forem necessárias cópias adicionais no mes-
mo prazo a que se refere o número anterior, o presidente da Câ-
mara notifica o requerente para, no prazo de 10 dias, comple-
tar ou corrigir o requerimento, sob pena de rejeição do pedido.

4 — A notificação referida no número anterior suspende os
termos ulteriores do processo, e dela deve constar a menção de
todos os elementos em falta ou a corrigir.

5 — Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente ar-
tigo, o interessado que requeira novo licenciamento para o mesmo
fim fica dispensado de apresentar os documentos utilizados no
pedido anterior que se mantenham válidos e adequados.

6 — Na falta do despacho previsto nos números anteriores 2 e
3, considera-se o pedido de licenciamento correctamente instruído.

Artigo 19.º

Prazo

1 — No prazo de 15 dias a contar da entrada nos serviços
municipais do pedido de licenciamento, ou da entrega do últi-
mo elemento ou parecer solicitado, a Câmara Municipal profe-
rirá decisão final sobre o pedido de licenciamento.

2 — A deliberação da Câmara Municipal deverá ser prece-
dida de:

a) Parecer dos serviços técnicos;
b) Consulta às juntas de freguesia da área onde se preten-

de instalar ou afixar a publicidade.

Artigo 20.º

Notificação da decisão

A decisão sobre o pedido de licenciamento é notificada por
escrito ao requerente, no prazo de 15 dias a contar da decisão
final.

Artigo 21.º

Deferimento

1 — Em caso de deferimento pela Câmara Municipal, deve
incluir-se na notificação referida no artigo anterior a indicação
de que deverá proceder ao levantamento da licença e pagamento
da taxa respectiva no prazo máximo de um mês.

2 — A autorização conferida será cancelada se não for levan-
tada a licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso
de pagamento.

3 — A licença deve sempre especificar as obrigações e con-
dições a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Número da licença e identificação do titular.

4 — O titular só pode exercer os direitos que lhe são confe-
ridos pelo licenciamento depois do pagamento da taxa respec-
tiva.

Artigo 22.º

Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento poderá ser indeferido com fun-
damento no incumprimento do presente Regulamento ou da le-
gislação geral sobre publicidade, bem como com fundamento no
interesse público, devendo ser sempre fundamentado.

2 — O pedido de licenciamento pode ainda ser indeferido se
tiver sido proferida decisão definitiva, há menos de dois anos,
que tenha aplicado ao requerente coima ou sanção acessória pela
prática de infracção ao disposto neste Regulamento ou na le-
gislação geral sobre publicidade.

Artigo 23.º
Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular do alvará de licença;

a) Cumprir as condições gerais ou especiais a que a licen-
ça está sujeita;

b) Manter o meio de suporte e a mensagem em boas con-
dições de conservação, funcionamento e segurança;

c) Remover a mensagem publicitária e respectivo suporte
findo o prazo para a sua renovação, devendo comunicar,
por escrito, aos serviços camarários.

Artigo 24.º

Prazo de licença

1 — A licença é válida até ao termo do ano civil a que se
reporta o licenciamento.

2 — A pedido do requerente pode a licença ser concedida por
prazo inferior.

3 — As licenças requeridas para afixação, inscrição ou difu-
são de mensagem publicitária relativa a evento a ocorrer em data
determinada caducam nessa data.

Artigo 25.º

Renovação da licença

A licença renovar-se-á, independentemente de qualquer deli-
beração da Câmara Municipal, desde que tal seja solicitado, por
escrito, até cinco dias antes de expirar o prazo para que foi con-
cedida.

Artigo 26.º

Revogação

A licença para afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias pode ser revogada sempre que;

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, o exijam;

b) O titular da licença não cumpra as normas legais e re-
gulamentares a que está sujeito, ou quaisquer obrigações
a que se tenha vinculado no licenciamento.

Artigo 27.º

Inutifização de mensagens indevidas

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
das ou inscritas mensagens publicitárias com violação do pre-
ceituado no presente Regulamento podem destruir, rasgar, apa-
gar ou por qualquer forma inutilizar os meios utilizados e as
mensagens publicitárias difundidas.

Artigo 28.º

Contrapartidas para o município

O licenciamento de suportes publicitários pode determinar a
reserva de algum ou alguns espaços de publicidade, até ao má-
ximo de 20 %, para a difusão de mensagens relativas à activi-
dade do município.

Artigo 29.º
Alteração da mensagem publicitária

Qualquer alteração da mensagem publicitária cujo pedido de
licenciamento tenha sido deferido pela Câmara Municipal im-
plica novo pedido de licenciamento.

CAPÍTULO IV

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas
ou símbolos e semelhantes

Artigo 30.º
Condições de colocação das chapas

Não poderão ser colocadas chapas acima do nível do piso do
1.º andar dos edifícios.
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Artigo 31.º

Condições de colocação das placas

1 — As placas não poderão:

a) Sobrepor gradeamentos ou varandas;
b) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse

na composição arquitectónica das fachadas.

2 — As placas de proibição de afixação de anúncios serão
colocadas, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca
próximas das que designam arruamentos, não podendo as suas
dimensões exceder 0,35 m por 0,40 m.

Artigo 32.º

Condições de colocação das tabuletas

As tabuletas não poderão;

a) Ser colocadas a menos de 3 m de outras previamente li-
cenciadas,

b) Distar menos de 2,60 m do solo;
c) Exceder o balanço de 1,50 m em relação ao plano mar-

ginal do edifício e 0,40 m da vertical do limite exterior
do passeio.

Artigo 33.º

Condições de colocação das letras soltas ou símbolos

As letras soltas ou símbolos não poderão:

a) Ocultar elementos decorativos ou outros de interesse na
composição arquitectónica das fachadas, devendo ser apli-
cadas directamente sobre o paramento das paredes;

b) Exceder 0,40 m de altura e 0,10 de saliência.

SECÇÃO II

Painéis, cartazes, mupis e semelhantes

Artigo 34.º

Dimensões

1 — Os painéis devem ter, no mínimo, 2 m e, no máximo,
8 m de largura, por, no mínimo, 1 m e, no máximo, 3 m de altura

2 — Excepcionalmente podem ser licenciados painéis com ou-
tras dimensões, desde que o ambiente e a estética dos locais pre-
tendidos não sejam postos em causa.

Artigo 35.º

Distâncias

A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode ser
inferior a 2 m.

Artigo 36.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem, na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na área central e 1 m2 de superfície;
b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 37.º

Estruturas

1 — A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética locais.

2 — Em caso algum a estrutura se pode manter no local sem
a mensagem publicitária.

3 — Na estrutura deve ser afixada a identidade do titular, não
podendo esta menção exceder as dimensões de 0,40 m por 0,20 m.

Artigo 38.º

Em tapumes, vedações e elementos congéneres

1 — Os painéis, quando afixados em tapumes, vedações ou
outros elementos congéneres, deverão dispor-se em distâncias
regulares, que podem não ser as definidas no artigo 32.º

2 — Os painéis deverão ser sempre nivelados, excepto quando
o tapume, vedação ou congénere se localize em arruamento in-
clinado, caso em que se admite a sua disposição em socalcos,
acompanhando de forma harmoniosa a inclinação do terreno.

3 — As dimensões, estruturas e cores dos painéis e dos ta-
pumes, vedações e congéneres deverão ser homogéneas.

Artigo 39.º

Condições de colocação dos cartazes

Os cartazes poderão ser afixados nas vedações, tapumes, muros,
paredes e abrigos dos transportes colectivos.

SECÇÃO III

Toldos, bandeirolas e semelhantes

Artigo 40.º

Condições de instalação dos toldos

1 — A colocação dos toldos nas fachadas dos edifícios obe-
dece às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2 m, medida desde o chão à parte in-
ferior das sanefas ou ferragens, no seu ponto mais des-
favorável;

b) A saliência máxima não poderá ser superior à largura do
passeio, com a redução de 40 cm, não podendo em caso
algum exceder os 2 m;

c) Nos arruamentos onde não exista passeio, a saliência não
poderá exceder 10 % da largura da rua, com um máxi-
mo de 2 m.

2 — A saliência é medida do alinhamento da fachada do prédio
ao extremo horizontal do toldo, quando aberto.

3 — As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos e sanefas não poderão pôr em causa o ambiente ou a esté-
tica do local pretendido.

Artigo 41.º

Condições de colocação das bandeirolas

1 — As bandeirolas têm de permanecer oscilantes e só po-
dem ser colocadas em posição perpendicular à via mais próxi-
ma e afixadas ao lado do poste ou candeeiro oposto a essa via.

2 — Na estrutura deve ser afixada a identidade do titular, não
podendo esta menção exceder as dimensões de 0,10 m por 0,05 m.

Artigo 42.º

Área de implantação

Não podem ser afixadas bandeirolas em áreas de protecção,
nomeadamente monumentos, imóveis de interesse público e nú-
cleos históricos que venham a ser criados, com excepção da-
queles que requeiram licenciamento temporário, não superior a
15 dias, e desde que se reportem a eventos ocasionais.

Artigo 43.º

Distâncias

1 — A distância entre a parte mais saliente da bandeirola e
o edifício mais próximo não pode ser inferior a 2 m.

2 — A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 — A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

Artigo 44.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de lar-
gura por 1 m de altura.
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SECÇÃO I

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares

Artigo 45.º

Limitações

Os anúncios a que se refere a presente secção, colocados em
saliências sobre as fachadas, estão sujeitos às seguintes limita-
ções:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,5 m e devem
ficar afastados, no mínimo, 0,5 m do limite exterior do
passeio;

b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não
pode ser menor de 2,60 m;

b) Se o balanço não for superior a 0,15 m, a distância en-
tre a parte inferior do anúncio e o solo já poderá ser de
2 m.

Artigo 46.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, elec-
trónicos e similares, instalados nas coberturas ou fachadas de
edifícios e em espaços afectados ao domínio público, devem,
tanto quanto possível, ficar encobertas e ser pintadas com cor
que lhes dê o menor destaque.

2 — Sempre que a instalação tenha lugar a mais de 4 m aci-
ma do solo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento ini-
cial um termo de responsabilidade assinado por técnico inscri-
to na Câmara Municipal de Golegã, ou na associação profissional
reconhecida para o efeito.

3 — Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edi-
fício, deverá ser junto ao requerimento inicial um estudo de es-
tabilidade do prédio.

4 — Em qualquer dos casos referidos nos números anterio-
res, o levantamento da licença fica condicionado à entrega pelo
requerente do contrato de seguro de responsabilidade civil no
valor mínimo de 10 000 000$.

SECÇÃO V

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar

Artigo 47.º

Servidões militares ou aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitá-
rias em meios de transporte aéreos, blimps ou semelhantes que
invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, no-
meadamente aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542,
de 24 de Agosto de 1968, excepto se o requerimento for prévia
e expressamente autorizado pela entidade com jurisdição sobre
esses espaços.

Artigo 48.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença fica
condicionado à entrega pelo requerente do contrato de seguro
de responsabilidade civil, no valor mínimo de 50 000 000$.

SECÇÃO VI

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 49.º

Licenciamento

As unidades móveis publicitárias carecem de licenciamento
prévio da Câmara Municipal, nos termos do presente Regula-
mento.

Artigo 50.º

Limite

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de
material sonoro violando o disposto na legislação aplicável a ac-
tividades ruidosas.

Artigo 51.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento ini-
cial, a que se referem os artigos 13.º e 15.º, uma autorização
emitida pela entidade competente.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

Artigo 52.º

Entidade competente para licenciamento

A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em veí-
culos automóveis, transportes públicos e outros que circulem na
área do município carece de licenciamento prévio, a conceder
pela Câmara Municipal, nos termos deste Regulamento e da
demais legislação aplicável, sempre que o proprietário ou pos-
suidor do veículo ali tenha residência, sede, delegação ou qualquer
forma de representação.

SECÇÃO VII

Publicidade em veículos rodoviários e passagens
superiores para peões

Artigo 53.º

Condições de instalação

A mensagem publicitária instalada em viadutos rodoviários e
passagens superiores para peões não pode conter mais do que
a insígnia e o nome do produto que se pretende publicitar.

Artigo 54.º

Termo de responsabilidade e seguro

O requerente, nos termos dos artigos 13.º e seguintes, deve
juntar termo de responsabilidade, assinado por técnico inscrito
na Câmara Municipal, e seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO VIII

Outros suportes publicitários

Artigo 55.º

Regime

Todos os outros suportes publicitários estão sujeitos ao regime
de licenciamento previsto no presente Regulamento.

CAPÍTULO V

Conservação, remoção e depósito

Artigo 56.º

Conservação

1 — Todos os suportes publicitários deverão permanecer em
boas condições de conservação, podendo a Câmara Municipal,
caso tal não se verifique, notificar o titular do alvará para que
execute os trabalhos necessários à sua conservação.

2 — Se, decorrido o prazo fixado na notificação a que se re-
fere o número anterior, o titular não tiver procedido à execução
dos trabalhos que lhe tenham sido impostos, poderá a Câmara Mu-
nicipal proceder à sua remoção, a expensas do titular do alvará.
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Artigo 57.º

Remoção

1 — Quando os titulares dos meios ou suportes não proce-
derem à sua remoção voluntária no prazo indicado na notifica-
ção, cabe à Câmara Municipal fazer a sua remoção, imputando-
-lhes os custos.

2 — A Câmara Municipal não poderá ser responsabilizada por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 58.º

Depósito

1 — Sendo a Câmara Municipal a proceder à remoção dos su-
portes ou meios, nos termos previstos no artigo 47.º do presente
Regulamento, notificará os titulares para, no prazo de 15 dias
a contar dessa mesma notificação, efectuarem o seu levantamento.

2 — Se não procederem ao levantamento nesse prazo, fica-
rão sujeitos ao pagamento de uma indemnização diária a título
de depósito.

CAPÍTULO VII

Disposições penais

Artigo 59.º

Fiscalização

1 — A prevenção e a acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na le-
gislação aplicável são da competência da Inspecção-Geral do Tra-
balho, da Guarda Nacional Republicana, da autoridade sanitá-
ria e demais entidades policiais, administrativas e fiscais.

2 — Sempre que, no exercício das funções mencionadas no
número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a esta, com a brevidade possível,
a respectiva ocorrência.

Artigo 60.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima a viola-
ção ao disposto no presente Regulamento.

2 — O agente da contra-ordenação, bem como aquele que lhe
deu causa, são solidariamente responsáveis pela reparação dos
prejuízos causados a terceiros.

3 — Sempre que a urgência ou a gravidade da infracção o jus-
tifiquem, os meios de afixação e inscrição de mensagens publi-
citárias instalados ilegalmente podem ser retirados antes da con-
clusão do processo de contra-ordenação, nos termos do Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 61.º

Coimas

1 — A colocação, afixação ou difusão de mensagens publi-
citárias em contravenção ao presente Regulamento é punível com
coima entre o mínimo de 10 000$ e o máximo de 750 000$, em
caso de dolo, e o mínimo de 5000$ e o máximo de 375 000$,
em caso de negligência.

2 — Os limites mínimos e máximos das coimas serão eleva-
dos para o dobro quando as infracções sejam cometidas por pes-
soas colectivas.

3 — A determinação da medida concreta da coima far-se-á em
função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da censu-
ra subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em considera-
ção a situação económica do agente, benefício obtido pela prá-
tica da infracção e a existência ou não de reincidência.

Artigo 62.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na legislação em vigor.

Artigo 63.º

Competência para instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do pre-
sente Regulamento, é da competência da Câmara Municipal, po-
dendo esta delegar a competência em qualquer dos seus mem-
bros.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 64.º

Taxas

1 — São aplicáveis ao licenciamento e renovações as previstas
na tabela de taxas, em vigor neste município.

2 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades legal-
mente isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão isen-
tas do licenciamento a que se refere este Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 65.º

Licenças em vigor

Não podem ser renovadas as licenças que, a partir da entra-
da em vigor deste Regulamento, não sejam conformes com os
princípios nele contidos.

Artigo 66.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento apli-
car-se-á o regime da Lei n.º 97/88, de 17 de Novembro, e de-
mais legislação aplicável.

Artigo 67.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor no 1.º dia do mês se-
guinte à sua publicação no Diário da República.

2 — Com a entrada em vigor do presente Regulamento são
revogadas todas as normas regulamentares anteriores sobre pu-
blicidade no concelho da Golegã.

ANEXO I

Tabela de Taxas de Publicidade do Município de Golegã

Artigo 1.º

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos e seme-
lhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 1000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 2.º

Painéis, cartazes, mupis e semelhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por um ano — 1000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 3.º

Toldos, bandeirolas e semelhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 600$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 150$.
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Artigo 4.º

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 800$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 5.º

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 10 000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 1000$.

Artigo 6.º

Outros suportes publicitários:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 800$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 200$.

Artigo 7.º

Publicidade comercial sonora:

a) Por dia — 250$;
b) Por semana — 1000$;
c) Por mês — 3000$;
d) Por ano — 25 000$.

23 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 7308/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 8 de Agosto de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, com início em 16 de Agosto
de 2000 , pelo prazo de um ano, ao abrigo do disposto na alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com os seguintes indivíduos para o exercício de funções
a seguir discriminadas:

Auxiliar de serviços gerais, índice 118:

Madalena de Jesus Maio Raposo Cantarinha.
Anacleto dos Santos Rodrigues.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 7309/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do vice-
-presidente da Câmara Municipal datados de 28 de Julho de 2000,
foram renovados por mais um ano os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do decreto-lei acima mencionado, com as seguintes tra-
balhadoras:

Maria Cândida Lince Canhoto Carvalho e Sara Alexandra Gon-
çalves, ambas técnicas profissionais de 2.ª classe, terminan-
do os respectivos contratos em 5 de Setembro de 2001.

Maria de Jesus Vitorino Nunes, auxiliar de acção educativa, ter-
minando em 31 de Agosto de 2001.

24 de Agosto de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Rectificação n.º 791/2000 — AP. — A alteração ao qua-
dro de pessoal desta Câmara Municipal publicada no apêndice
n.º 80 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio
de 2000 saiu com a seguinte inexactidão. Assim, onde se lê: «Gru-

po de pessoal — Técnico, Carreiras — Engenheiro técnico elec-
trotecnia» deve ler-se «Grupo de pessoal — Técnico, Carreiras
— Engenheiro técnico electrotecnia (a)».

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 7310/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despa-
cho exarado em 11 de Agosto de 2000, se procedeu à renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, na carreira de biblio-
teca e documentação, categoria de técnico superior de 2.ª classe,
por um período de seis meses, com início em 27 de Setembro
de 2000 e termo em 26 de Março de 2001, com a trabalhadora
Carla Sofia de Jesus Martins Nabais. [Isento da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 7311/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em 18 de
Agosto de 2000, se procedeu à renovação dos contratos de tra-
balho a termo certo, na carreira de servente, por um período de
seis meses, com início em 1 de Outubro de 2000 e termo em
31 de Março de 2001, com as seguintes trabalhadoras:

Maria de Jesus Francela Simoa Beato.
Maria de Lurdes Couchinho Caramelo Poejo.
Maria Patrocínia dos Santos Cigano.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

18 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 7312/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por meus despachos datados de 20 de Junho e 9 de Agosto de
2000, proferidos no uso da competência que me é cometida pela
alíneaa) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, foram celebrados os contratos de trabalho, no
âmbito da reabilitação profissional, com os indivíduos abaixo
designados:

Ana Isabel Dias Pereira, na categoria de auxiliar técnico de in-
formação, com início de funções no dia 3 de Julho de 2000,
pelo prazo de um ano.

José Joaquim dos Santos Viegas, na categoria de auxiliar ad-
ministrativo, com início de funções no dia 14 de Agosto de
2000, pelo prazo de um ano.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

Aviso n.º 7313/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por meus despachos datados de 19 de Maio, 6, 16, 19 e 26 de
Junho de 2000, proferidos no uso da competência que me é co-
metida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei
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n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados os contratos de
trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo designados:

Rute Amaro dos Santos, na categoria de assistente administra-
tivo, com início de funções no dia 3 de Julho de 2000, pelo
prazo de um ano.

Diamantino Rosa Ramos, na categoria de condutor de máqui-
nas pesadas e veículos especiais, com início de funções no
dia 3 de Julho de 2000, pelo prazo de um ano.

Viriato Manuel de Oliveira Martins, na categoria condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, com início de funções
no dia 3 de Julho de 2000, pelo prazo de um ano.

Maria Isabel Amaro Martins Serrano Félix, na categoria de can-
toneiro de limpeza, com início de funções no dia 1 de Julho
de 2000, pelo prazo de um ano.

José Guilherme Correia, na categoria de cantoneiro de limpe-
za, com início de funções no dia 1 de Julho de 2000, pelo prazo
de um ano.

João Manuel Monteiro da Costa, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com início de funções no dia 1 de Julho de 2000,
pelo prazo de um ano.

João Manuel da Glória Reis, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 1 de Julho de 2000, pelo
prazo de um ano.

Alfredo Silvestre Duarte, na categoria de cantoneiro de limpe-
za, com início de funções no dia 1 de Julho de 2000, pelo prazo
de um ano.

Manuel Cesário Ramos, na categoria de operário semiqualificado
(carpinteiro de limpos), com início de funções no dia 1 de Julho
de 2000, pelo prazo de um ano.

Helder Manuel da Costa Guerreiro, na categoria de operário qua-
lificado (carpinteiro de limpos), com início de funções no dia
1 de Julho de 2000, pelo prazo de um ano.

Milvia Filipa Pires de Campos, na categoria de auxiliar técnico
de turismo, com início de funções no dia 1 de Julho de 2000,
pelo prazo de um ano.

Sónia Marina Zarcos, na categoria de auxiliar técnico de turis-
mo, com início de funções no dia 1 de Julho de 2000, pelo
prazo de um ano.

Arlindo Pereira Nunes, na categoria de operário qualificado (car-
pinteiro de limpos), com início de funções no dia 1 de Julho
de 2000, pelo prazo de um ano.

Carlos António Silva dos Santos, na categoria de motorista de
pesados, com início de funções no dia 1 de Julho de 2000,
pelo prazo de um ano.

Francisca da Conceição Rocha Soares, na categoria de assistente
administrativo, com início de funções no dia 3 de Julho de
2000, pelo prazo de um ano.

Marta Isabel Gonçalves Marreiros, na categoria de técnico su-
perior (arquitecto), com início de funções no dia 3 de Julho
de 2000, pelo prazo de 1 ano.

Nélia Maria Rodrigues Landeiro Figueiras, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, com início de funções no dia 3 de
Julho de 2000, pelo prazo de um ano.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 7314/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 18 de
Agosto do ano em curso, foram renovados por mais um ano os
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a 1 de Outubro de 2000, de, respectivamen-
te, Cidalina Paula Gomes Lopes Mendes, Sérgio Augusto de
Oliveira Familiar e Vítor Manuel da Fonseca Santos, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais, e Maria Alexandra Silva
Gomes Praça, com a categoria de auxiliar administrativo.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 7315/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 de
Agosto do ano em curso, foi renovado por mais um ano o con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que

lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
efeitos a 1 de Outubro de 2000, de Margarida Alexandra Nunes
Ferreira da Silva, com a categoria de auxiliar administrativo.

22 de Agosto de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 7316/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 69.º do Estatuto Disciplinar,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, dá-se co-
nhecimento que, por despacho de 15 de Junho de 2000, da ve-
readora da Área de Gestão de Recursos Humanos, no uso da de-
legação de competências (Despacho n.º 151/P/99, de 28 de
Outubro de 1999, do presidente, publicado no suplemento ao
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999), o pro-
cesso disciplinar n.º 5/99 PDI, instaurado ao cantoneiro de limpeza
Joaquim Costa Spencer Almeida, foi arquivado.

25 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Departamento,
Isabel Lopes.

Aviso n.º 7317/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 69.º do Estatuto Disciplinar,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, dá-se co-
nhecimento que, por despacho de 12 de Junho de 2000, da ve-
readora da Área de Gestão de Recursos Humanos, no uso da de-
legação de competências (Despacho n.º 151/P/99, de 28 de
Outubro de 1999, do presidente, publicado no suplemento ao
Boletim Municipal, n.º 297, de 28 de Outubro de 1999), o pro-
cesso disciplinar n.º 60/99 PDI, instaurado ao ex-auxiliar admi-
nistrativo João Paulo Dionísio Manteigas, foi arquivado.

29 de Agosto de 2000. — Pela Directora de Departamento,
Isabel Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 7318/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 26 de
Junho de 2000, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes tra-
balhadores:

Operário qualificado (electricista), índice 132, pelo prazo
de seis meses, com data de contrato de 10 de Fevereiro
de 1999:

Carlos Henrique Ramos Graça.
Jorge Humberto Jacinto Paulo.

16 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7319/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pachos do presidente desta Câmara Municipal, foram celebrados,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo di-
ploma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguin-
tes trabalhadores:

Por despachos de 13 de Julho de 2000:

Operário qualificado (jardineiro), índice 132, pelo prazo
de seis meses, com data de contrato de 20 de Julho
de 2000:

Ângelo Jesus Cristóvão.
Joaquim Luís Marques Nunes.
José Romeiro Santos Camilo.
Maria Cidália Marcelino Ramos Grade.
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Fiscal municipal de 2.ª classe, índice 191, pelo prazo
de seis meses, com data de contrato de 20 de Julho
de 2000:

Maria Ivone Ribeiro Fialho.

Operário qualificado (jardineiro), índice 132, pelo prazo
de seis meses, com data de contrato de 20 de Julho
de 2000:

Orlanda Maria Guerreiro Nunes Martins.

 Fiscal municipal de 2.ª classe, índice 191, pelo pra-
zo de seis meses, com data de contrato de 1 de Agosto
de 2000:

Eurico José Valério Gomes.

Por despacho de 10 de Julho de 2000:

 Técnico superior de 2.ª classe (engenheiro electrotéc-
nico), índice 400, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 1 de Agosto de 2000:

Francisco Afonso Ferro.

Por despachos de 13 de Julho de 2000:

 Fiscal municipal de 2.ª classe, índice 191, pelo pra-
zo de seis meses, com data de contrato de 1 de Agosto
de 2000:

Gisela Maria Guerreiro Ramos Cavaco.
Madalena Fernandes Costa.
Rui Miguel Afonso Neto Domingos.
Telma Alexandra Santos Guerreiro.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7320/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 30 de
Junho de 2000, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Operários qualificados (jardineiros), índice 130, pelo pra-
zo de seis meses e com data de contrato de 12 de Feve-
reiro de 1999:

Luis Filipe Serra Almeida.
Rui Filipe Dias Lopes Carvalho.

21 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7321/2000 (2.ª série) — AP. — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 3 de
Julho de 2000, foram renovados por mais seis meses  os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Servente, índice 118, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 21 de Fevereiro de 2000:

Bruno José Brito Gonçalves.

Contoneiro de limpeza, índice 147, pelo prazo de seis me-
ses, com data de contrato de 21 de Fevereiro de 2000:

João Paulo Matias Filipe.
José Vitorino Serôdio.
Valdemar Simão Gaitinha.

25 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7322/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 7 de
Julho de 2000, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Cantoneiro de limpeza, índice 147, pelo prazo de seis me-
ses, com data de contrato de 23 de Fevereiro de 2000:

Ângelo Manuel Rainha Cavaco.
Fernando Manuel Rocha Carvalho.
José Maria Dâmaso.
José Neves Figueiras.
Maria José Pinto Lavrador.
Mehebubi Banu Jenul Virgi Punja.
Paulo João Batista Gonçalves.

28 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7323/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pachos do presidente desta Câmara Municipal, foram celebrados,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo di-
ploma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguin-
tes trabalhadores:

Por despacho de 4 de Agosto de 2000:

António José Ramos Pereira — operário qualificado (carpinteiro),
índice 132, pelo prazo de seis meses, com data de contrato
de 16 de Agosto de 2000.

Por despacho de 9 de Agosto de 2000:

Joaquim José Cavaco Martins — operário qualificado (marte-
leiro), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data de
contrato de 17 de Agosto de 2000.

Por despachos de 3 de Agosto de 2000:

Eleutério Conceição Espada — operário qualificado (serralhei-
ro mecânico), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 3 de Agosto de 2000.

Filipe José Gago Conceição — operário qualificado (serralhei-
ro mecânico), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 3 de Agosto de 2000.

Por despachos de 9 de Agosto de 2000:

Henrique Guerreiro Fernandes — varejador, índice 147, pelo
prazo de seis meses, com data de contrato de 17 de Agosto
de 2000.

Joaquim Rodrigues Piedade — varejador, índice 147, pelo pra-
zo de seis meses, com data de contrato de 17 de Agosto de
2000.

28 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO
Aviso n.º 7324/2000 (2.ª série) — AP.  — Elvino Vieira

da Silva Pereira, presidente da Câmara Municipal de Mação:
Torna público que esta Câmara Municipal deliberou, na sua

reunião ordinária de 9 de Agosto de 2000, se proceda à abertu-
ra, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, de um período de discus-
são pública respeitante ao Plano de Pormenor da Zona Industrial
de Cardigos.

Mais se torna público que tanto os pareceres emitidos como
a proposta do Plano de Pormenor se encontram disponíveis du-
rante o horário normal de funcionamento da Junta de Fregue-
sia de Cardigos e Serviços Técnicos da Câmara Municipal de
Mação a partir do dia 12 do mês de Setembro, por um período
de 60 dias, conforme determina o n.º 4 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, devendo todas as reclama-
ções, observações ou sugestões ser formuladas por escrito, em
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carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal de Mação —
Plano de Pormenor da Zona Industrial de Cardigos, Rua do Padre
António Pereira de Figueiredo, 6120-750 Mação.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Elvino
Vieira da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS
Aviso n.º 7325/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 17 de
Agosto corrente, o contrato de trabalho a termo certo celebra-
do com Sérgio Manuel Antunes Neto como cantoneiro de vias
municipais foi renovado por mais seis meses, a partir de 20 de
Setembro próximo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Custódia Biscaia.

Rectificação n.º 792/2000 — AP.  — Tendo sido publica-
do com inexactidão o aviso n.º 6245/2000 (2.ª série) — AP no
apêndice n.º 116 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 185, de
11 de Agosto de 2000, no anexo II — quadro de pessoal desta
Câmara, no grupo de pessoal, técnico superior, carreira, economia
e gestão, no campo do grau, em branco, deve ler-se «2» e no
campo da categoria onde se lê «2 Assessor principal» deve ler-se
«Assessor principal», ainda no mesmo grupo de pessoal, car-
reira, médico veterinário, no campo do grau, em branco, deve
ler-se «2» e no campo da categoria onde se lê «2 Assessor prin-
cipal» deve ler-se «Assessor principal», no grupo de pessoal,
técnico, carreira, técnico de animação sócio-cultural, categoria,
técnico de 2.ª classe, no campo de lugares do quadro, providos,
em branco, deve ler-se «1», no campo de lugares do quadro,
vagos, onde se lê «1» deve ler-se «0», no campo de lugares do
quadro, total, onde se lê «0» deve ler-se «1» e no campo de
alteração de lugares, a extinguir, onde se lê «1» deve considerar-
-se em branco; no grupo de pessoal, informática, carreira, ope-
rador de sistema, categoria operador de sistema principal, no
campo de lugares do quadro, providos, em branco, deve ler-se
«1» e no campo de lugares do quadro, vagos, onde se «1» deve
considerar-se em branco, no grupo de pessoal administrativo,
nível 3, carreira, assistente administrativo, categoria, assisten-
te administrativo especialista, no campo de lugares do quadro,

providos, em branco, deve ler-se «0», no campo de lugares do
quadro, vagos, onde se lê «0» deve ler-se «2» e no campo de
alterações de lugares, a extinguir, onde se lê «2» deve considerar-
-se em branco, ainda no mesmo grupo de pessoal, nível e car-
reira, na categoria, assistente administrativo principal, no campo
de lugares do quadro, providos, em branco, deve ler-se «4», no
campo de lugares do quadro, vagos, onde se lê «4» deve ler-se
«3», no campo de lugares do quadro, total, onde se lê «3» deve
ler-se «7», no campo de alterações de lugares, a extinguir, onde
se lê «7» deve ler-se «2» e no campo de alteração de lugares a
extinguir quando vagar deve considerar-se em branco, ainda no
mesmo grupo de pessoal, nível e carreira, categoria, assistente
administrativo, no campo de lugares do quadro, providos, em
branco, deve ler-se «4», no campo de lugares do quadro, va-
gos, onde se lê «4» deve ler-se «0», no campo de lugares do
quadro, total, onde se lê «0» deve ler-se «4» e no campo de
alteração de lugares, a extinguir, onde se lê «4» deve conside-
rar-se em branco, no grupo de pessoal auxiliar, nível 1, carrei-
ra auxiliar administrativo, no campo de lugares do quadro, pro-
vidos, em branco, deve ler-se «1», no campo de lugares do
quadro, vagos, onde se lê «1» deve ler-se «0», no campo de
lugares do quadro, total, onde se lê «0» deve ler-se «1» e no
campo de alteração de lugares, a extinguir, onde se lê «1» deve
considerar-se em branco, ainda no mesmo grupo de pessoal e
nível, carreira, auxiliar de serviços gerais, no campo de luga-
res do quadro, providos, em branco, deve ler-se «1», no cam-
po de lugares do quadro vagos, onde se lê «1» deve ler-se «2»,
no campo de lugares do quadro, total, onde se lê «2» deve ler-
-se «3», no campo de alteração de lugares, a extinguir, onde se
lê «3» deve ler-se «2» e no campo de alteração de lugares, a
extinguir quando vagar, onde se lê «2» deve considerar-se em
branco, continuando no grupo de pessoal auxiliar, nível 2, car-
reira, condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, no
campo de lugares do quadro, providos, em branco, deve ler-se
«0», no campo de lugares do quadro, vagos, onde se lê «0» deve
ler-se «1» e no campo de alteração de lugares, a extinguir, onde
se lê «1» deve considerar-se em branco, finalmente, também no
grupo de pessoal, auxiliar, nível 1, categoria, auxiliar de lim-
peza, no campo de lugares do quadro, providos, em branco, deve
ler-se «1», no campo de lugares do quadro, vagos, onde se lê
«1» deve ler-se «0», no campo de lugares do quadro, total, onde
se lê «0» deve ler-se «1» e no campo de alteração de lugares,
a extinguir, onde se lê «1» deve considerar-se em branco.

24 de Agosto de 2000. — Por delegação, o Vice-Presidente
da Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 7326/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal. — Manuel José Faria Seabra
Monteiro, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos:

Faz público que, nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Municipal de Matosinhos, por deliberação tomada em sessão extraordinária
de 26 de Julho de 2000, e em conformidade com a proposta que lhe foi apresentada por esta Câmara Municipal na sequência da delibera-
ção tomada em reunião ordinária de 10 de Julho do corrente ano, aprovou a alteração ao quadro de pessoal deste município, que se anexa:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Dirigente................. — Director de departamento........ 6 3 9
Chefe de divisão....................... 13 15 28

Técnico superior.... Arquitecto .................................. Assessor principal ou assessor 5 5 10

Principal, 1.ª ou 2.ª classe....... 15 15 30

Arquitecto paisagista................ Assessor principal, assessor, prin- 1 2 3 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior de biblioteca eAssessor principal, assessor, prin- 1 3 4 Dotação global.
documentação. cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior de arquivo.... Assessor principal, assessor, prin- 0 3 3 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico superior ... Conservador de museus........... Assessor principal, assessor, prin- 0 2 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro civil........................ Assessor principal ou assessor 6 2 8

Principal, 1.ª ou 2.ª classe....... 16 8 24

Engenheiro electrotécnico........ Assessor principal, assessor, prin- 1 2 3 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro químico.................. Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro geógrafo................. Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro agrónomo............... Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
cipal 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro mecânico............... Assessor principal, assessor, prin- 0 4 4 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro de planeamento..... Assessor principal, assessor, prin- 2 0 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro de vias................... Assessor principal, assessor, prin- 2 0 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Engenheiro de ambiente........... Assessor principal, assessor, prin- 0 3 3 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Médico veterinário.................... Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior jurista........... Assessor principal ou assessor 2 2 4

Principal, 1.ª ou 2.ª classe....... 6 3 9

Técnico superior economista ... Assessor principal ou assessor 0 2 2

Principal, 1.ª ou 2.ª classe....... 2 4 6

Técnico superior de história.... Assessor principal ou assessor 2 1 3

Principal, 1.ª ou 2.ª classe....... 3 10 13

Técnico superior de psicologiaAssessor principal, assessor, prin- 1 4 5 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior de filosofia .. Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior de administra-Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
ção pública regional e local. cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior de línguas, li- Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
teraturas modernas. cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior de serviço so- Assessor principal ou assessor 2 2 4
cial.

Principal, 1.ª ou 2.ª classe....... 6 7 13

Técnico superior de relaçõesAssessor principal, assessor, prin- 1 2 3 Dotação global.
internacionais. cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnico superior de marketingAssessor principal, assessor, prin- 1 3 4 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.



APÊNDICE N.º 135 — II SÉRIE — N.º 220 — 22 de Setembro de 200028

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico superior ... Arqueólogo................................ Assessor principal, assessor, prin- 1 1 2 Dotação global.
cipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Médico........................................Assessor principal, assessor, prin- 0 1 1 Dotação global.
mcipal, 1.ª ou 2.ª classe.

Técnica superior........................ Assessor principal ou assessor 0 3 3

Principal, 1.ª ou 2.ª classe....... 1 29 30

Técnico.................... Engenheiro técnico civil.......... Especialista principal................ 0 2 2
Especialista................................ 2 1 3
Principal..................................... 4 3 7 Um a ext inguir
1.ª classe.................................... 5 4 9 quando vagar.
2.ª classe.................................... 3 9 12

Engenheiro técnico mecânico ...Especialista principal, espe- 2 0 2 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Engenheiro técnico electrotéc-Especialista principal, espe- 1 1 2 Dotação global.
nico. cialista, principal, 1.ª ou 2.ª

classe.

Engenheiro técnico geotécnicoEspecialista principal, espe- 2 1 3 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Técnico de secretariado........... Especialista principal, espe- 3 2 5 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Técnico de contabil idade eEspecialista principal, espe- 2 3 5 Dotação global.
administração cialista, principal, 1.ª ou 2.ª

classe.

Técnico de animação culturalEspecialista principal, espe- 1 1 2 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

— Educadora de infância.............. 2 0 2 Dotação global.

Técnico de marketing............... Especialista principal, espe- 1 0 1 A extinguir quan-
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª do vagar.
classe.

Técnica.......................................Especialista principal, espe- 0 5 5 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Técnico profissional Enfermagem............................... Enfermeiro principal, 1.ª ou 2.ª 0 1 1Dotação global.
classe.

Monitor (museus)...................... Especialista principal, espe- 0 4 4 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Topógrafo................................... Especialista principal................ 0 3 3
Especialista................................ 1 2 3
Principal..................................... 2 1 3
1.ª classe.................................... 0 3 3
2.ª classe.................................... 0 3 3

Técnico profissional de biblio- Especialista principal................ 0 2 2
teca e documentação. Especialista................................ 2 1 3

Principal..................................... 0 3 3
1.ª classe.................................... 5 0 5 Um a extinguir

quando vagar.
2.ª classe.................................... 1 5 6 Um a extinguir

quando vagar.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico profissional Técnico profissional................. Especialista principal, espe- 2 0 2 A extinguir quando
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª vagarem.
classe.

Técnico profissional de arquivo Especialista principal, espe- 1 4 5 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Conselheiro de consumo.......... Especialista principal, espe- 1 1 2 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Assistente de arqueólogo......... Especialista principal, espe- 0 2 2 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Aferidor pesos e medidas........ Especialista principal, espe- 2 1 3 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Desenhador................................ Especialista principal................ 0 3 3
Especialista................................ 3 3 6
Principal..................................... 5 2 7
1.ª classe.................................... 7 2 9
2.ª classe.................................... 2 8 10

Fiscal municipal........................ Coordenador............................... 0 1 1
Especialista principal................ 0 4 4
Especialista................................ 1 5 6
Principal..................................... 6 2 8
1.ª classe.................................... 5 5 10
2.ª classe.................................... 0 12 12

Técnico profissional de cam- Especialista principal, espe- 2 0 2 Dotação global.
pismo. cialista, principal, 1.ª ou 2.ª A extinguir quando

classe...................................... vagar.

Técnico profissional de turismo Especialista principal, espe- 1 3 4 Dotação global.
cialista, principal, 1.ª ou 2.ª
classe.

Técnico profissional de nataçãoEspecialista principal................ 0 2 2
Especialista................................ 0 4 4
Principal..................................... 1 5 6
1.ª classe.................................... 5 5 10
2.ª classe.................................... 10 8 18

Técnico profissional de secre- Especialista principal, espe- 2 3 5 Dotação global.
tariado. cialista, principal, 1.ª ou 2.ª

classe.

Técnico profissional de mu- Especialista principal, espe- 0 4 4Dotação global.
seografia. cialista, principal, 1.ª ou 2.ª

classe.

Técnico profissional de rela- Especialista principal, espe- 0 5 5 Dotação global.
ções públicas. cialista, principal, 1.ª ou 2.ª

classe.

Técnico profissional de am- Especialista principal, espe- 0 5 5Dotação global.
biente. cialista, principal, 1.ª ou 2.ª

classe.

Assistente de acção educativa Assistente de acção educativa 0 5 5
especialista.

Assistente de acção educativa 0 10 10
principal.

Assistente de acção educativa 0 30 30
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Técnico profissional Técnico profissional de conta- Especialista principal, espe- 0 5 5 Dotação global.
bilidade e ou gestão. cialista, principal, 1.ª ou 2.ª

classe.

— Almoxarife ................................. 3 0 3

Chefia...................... — Chefe de secção........................ 4 16 20

Administrativo........ Tesoureiro.................................. Especialista, principal ou te- 2 1 3 Dotação global.
soureiro.

Ajudante de notariado.............. — 2 0 2 A extinguir quan-
do vagarem.

Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- 0 40 40
cialista.

Assistente administrativo prin- 40 10 50
cipal.

Assistente administrativo......... 46 7 53 Três a extinguir
quando vagarem.

Auxiliar ................... — Chefe de armazém.................... 0 1 1

— Chefe serviços de limpeza....... 0 2 2

— Encarregado de mercados........ 1 0 1

— Encarregado de cemitérios....... 1 0 1

— Encarregado de parques despor- 3 1 4
tivos e ou recreativos.

— Encarregado de parques de má- 4 0 4
quinas, viaturas automóveis
ou de transportes.

— Encarregado dos serviços de hi- 3 1 4
giene e limpeza.

— Encarregado de brigada dos ser- 5 1 6
viços de limpeza.

Apontador................................... — 9 21 30

Condutor de máquinas pesadas — 55 25 80
e veículos especiais.

Motorista transportes colectivos — 0 2 2

Fiscal de obras.......................... — 2 0 2 A extinguir quan-
do vagar.

Motorista pesados..................... — 15 5 20

Operador de estações elevató- — 7 13 20
rias, de tratamento ou depu-
radoras.

Fiel de armazém....................... — 3 4 7

Fiel de mercados e feiras........ — 3 3 6

Tractorista.................................. — 1 9 10

Auxiliar técnico de BAD......... — 2 0 2 A extinguir quan-
do vagar.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V T

Auxiliar ................... Auxiliar administrativo............ — 42 22 64

Auxiliar de serviços gerais...... — 32 48 80

Auxiliar de acção educativa.... — 12 0 12 A extinguir quan-
do vagar.

Auxiliar técnico de museografia — 0 4 4

Auxiliar técnico de campismo — 2 0 2 A extinguir quan-
do vagar

Operador reprografia................ — 2 2 4

Cantoneiro limpeza................... — 140 60 200

Coveiro....................................... — 9 3 12

Tratador-apanhador de animais — 1 0 1 A extinguir quan-
do vagar

Telefonista.................................. — 3 2 5

— Servente...................................... 26 0 26 A extinguir quan-
do vagar.

Operário.................. — Encarregado geral..................... 0 1 1
Encarregado............................... 9 3 12

Operário altamente qualificado Operário principal..................... 2 4 6
Operário..................................... 4 2 6

Operário qualificado................. Operário principal..................... 46 84 130
Operário..................................... 104 26 130

Operário semiqualificado......... Encarregado............................... 5 0 5 Dois a extinguir
quando vagarem.

Operário..................................... 40 20 60

Informática............. Técnico superior de informáticaAssessor principal, assessor, 0 4 4 Dotação global.
principal, 1.ª ou 2.ª classe.

Programador.............................. Especialista, principal, progra- 1 2 3 Dotação global.
mador, estagiário.

Programador-adjunto de 1.ª clas- 0 1 1 Dotação global.
se, de 2.ª classe ou estagiário.

Operador de sistemas............... Chefe.......................................... 1 0 1
Principal..................................... 0 2 2
1.ª classe.................................... 1 1 2
2.ª classe.................................... 1 2 3

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 7327/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel Ro-
drigo Martins, presidente da Câmara Municipal de Miranda
do Douro:

Faz saber que a Assembleia Municipal deste concelho, em ses-
são ordinária realizada no dia 26 de Abril de 2000, e no uso
da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, sob pro-
posta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária de
29 de Março de 2000, o Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património da Câmara Municipal de Miranda do Douro.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
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abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão dos bens
móveis e imóveis do município, assim como as competências,
nesta matéria, dos diversos serviços municipais envolvidos na
prossecução destes objectivos.

2 — Dever-se-á entender por gestão patrimonial do municí-
pio, nomeadamente, a correcta afectação dos bens pelas diver-
sas divisões e serviços municipais e para tal deve ter-se em conta
as necessidades desses serviços, bem como a sua melhor utili-
zação ou conservação.

CAPÍTULO II

Do inventário e do cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que fazem parte do inventário são as seguintes:

a) Arrolamento — elaboração de um rol de bens a
inventariar;

b) Classificação — operação que consiste na repartição dos
bens pelas diversas classes;

c) Colocação de marcas — colocação de etiquetas/dísticos
ou placas metálicas nos bens inventariados, com um
código que os identifique;

d) Descrição — descrição das características que identifi-
cam cada um dos bens;

e) Avaliação — que se funda na atribuição de um valor ao
bem.

2 — Para dar cumprimento ao disposto no número precedente,
serão elaborados mapas de acordo com o que dispõe o n.º 12
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que se anexam
ao presente Regulamento, e que são os seguintes:

Mapa I-1 — Registo de imobilizado incorpóreo,
Mapa I-2 — Registo de bens imóveis;
Mapa I-3 — Registo de equipamento básico,
Mapa I-4 — Registo de equipamento de transporte;
Mapa I-5 — Registo de ferramentas e utensílios;
Mapa I-6 — Registo de equipamento administrativo;
Mapa I-7 — Registo de taras e vasilhame;
Mapa I-8 — Registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa I-9 — Registo de partes de capital;
Mapa I-10 — Registo de títulos; e
Mapa I-11 — Registo de existências.

3 — Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
metidos segundo a classificação contabilística e, dentro desta,
por códigos de identificação do bem.

4 — Aos mapas referidos no n.º 2 corresponde, para cada bem
aí registado, uma ficha cadastral com a mesma referência.

5 — Os elementos utilizados para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

6 — Todos os documentos mencionados no presente artigo
poderão ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte
informático.

Artigo 3.º

Cadastro

1 — Cada bem arrolado tem uma ficha individual, em que é
realizado um registo permanente de todas as ocorrências que sobre
este existam desde a sua aquisição ou produção ao seu abate.

2 — As fichas cadastrais são elaboradas de acordo com o n.º 12
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em anexo ao
presente Regulamento.

Artigo 4.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese de vari-
ação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico.

2 — Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — Essa conta será subdividida segundo a classificação or-
gânica, no caso de a mesma ser adoptada.

Artigo 5.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras de inventariação devem obedecer às regras se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao momento do seu abate, o qual,
por regra, deve ocorrer no final da sua vida útil, desig-
nada também por vida económica;

b) Os bens que ainda evidenciem vida física, ou seja, que
tenham boas condições de funcionamento, e que se en-
contrem totalmente amortizados deverão ser, e sempre que
tal se justifique, objecto de nova avaliação, e, consequen-
temente, ser-lhes-á fixado um novo período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código de classificação;

e) As alterações e os abates verificados no património se-
rão objecto de registo na respectiva ficha cadastral, com
as necessárias especificações;

f) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 22.º do presente
Regulamento.

2 — Os bens serão classificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;
c) Número de ordem de inventário.

3 — Todo o processo de inventário e respectivo controlo poderá
efectuar-se através de meios informáticos adequados.

Artigo 6.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens existirá uma ficha, a fim de que seja
possível identificá-los com facilidade, bem como o local onde
se encontram, de acordo com os modelos:

Ficha (Mapa 1-1) — de registo de imobilizado incorpóreo;
Ficha (Mapa 1-2) — de registo de bens imóveis;
Ficha (Mapa 1-3) — de registo de equipamento básico;
Ficha (Mapa 1-4) — de registo de equipamento e transporte;
Ficha (Mapa 1-5) — de registo de ferramentas e utensí-

lios;
Ficha (Mapa 1-6) — de registo de equipamento adminis-

trativo;
Ficha (Mapa 1-7) — de registo de taras e vasilhame;
Ficha (Mapa 1-8) — de registo de outro mobilizado

corpóreo;
Ficha (Mapa 1-9) — de registo de partes de capital;
Ficha (Mapa 1-10) — de registo de títulos; e
Ficha (Mapa 1-11) — de registo de existências.

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 7.º

Mapas de inventário

Todos os bens do município serão agrupados em mapas, de
acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 8.º

Identificação de bens

1 — Os bens são identificados através de um código de clas-
sificação, constituído por dois campos:

Número de inventário;
Classificação contabilística.
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2 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação.

3 — O número de inventário consiste num código que iden-
tifica a classe, o tipo de bem, o bem e o número sequencial,
conforme tabela a elaborar de acordo com o anexo I da Porta-
ria n.º 378/94, de 16 de Junho, com as devidas adaptações.

4 — A classificação contabilística contém os seguintes códigos:

a) Classificação funcional;
b) Classificação económica;
c) Classificação orçamental e patrimonial.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 9.º

Divisão responsável pelo património

Compete à Divisão Administrativa e Financeira, adiante de-
signado por DAF:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de aquisição

de bens imóveis, inventariação, transferências, abate, per-
muta e venda de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 10.º

Competência dos demais serviços

1 — Compete às demais divisões e gabinetes:

a) O fornecimento de todos os elementos solicitados pela
DAF;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a DAF da necessidade de aquisição, transferên-
cia, abate e permuta, bem como de roubo, venda ou qual-
quer outra ocorrência;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original na DAF e o dupli-
cado afixado em local bem visível na secção responsá-
vel pelo bem;

e) O funcionário responsável pelo notariado, aquando da
celebração de escrituras (compras, venda, permuta e ce-
dência), fornecerá os elementos necessários à DAF, para
que a mesma possa proceder à realização do seguro, ins-
crição matricial desses bens e respectivo registo predial;

f) A Divisão de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente
(DUHMA), aquando da execução de processos de lotea-
mento, fornecerá à DAF os elementos necessários para
que a mesma proceda à requisição da respectiva cader-
neta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros propriedade do município, inventário este que de-
verá ser elaborado em impresso próprio e em duplica-
do, sendo uma das cópias entregue à DAF;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a DAF ficará com cópia da
requisição e respectiva factura.

2 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano, em condi-
ções normais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 11.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

Artigo 12.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão também sujeitos a registo todos os factos, acções
e decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º
277/95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 13.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública e concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 307/94, de 21 de Dezembro:

a) Quando o adquirente for uma pessoa colectiva;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas prevista no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 14.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete à DAF a alienação dos bens que sejam classi-
ficados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo, nos termos do disposto no artigo 64.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 15.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
...
10 — Outro.
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3 — Nas situações de furtos, incêndios, roubos e cessão bastará
a certificação por parte da DAF para se proceder ao respectivo abate.

4 — No caso de abatimento por incapacidade do bem, deve-
rão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta à DAF.

Artigo 16.º

Cessão

1 — No caso de cedência dos bens a outras entidades, deve-
rá ser lavrado um auto de cessão, devendo ser lavrado pela DAF.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores
em causa, nos termos do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

Artigo 17.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis em departamentos, di-
visões, repartições, gabinetes, compartimentos, secções, salas,
etc., só poderá ser efectuada mediante autorização superior, pre-
viamente comunicada, na forma escrita, à DAF.

2 — No caso de transferência de bens, será lavrado o respectivo
auto de transferência.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 18.º

Regras gerais

No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou incên-
dios, dever-se-á proceder da seguinte forma:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos, indicando os respectivos números
de inventário e os valores constantes da ficha de inven-
tário, devidamente actualizados.

Artigo 19.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Cabe ao responsável pela secção ou sector onde se ve-
rificar o furto, roubo ou incêndio, com a colaboração da DAF,
elaborar um relatório no qual serão descritos os números de in-
ventário e respectivos valores dos objectos desaparecidos.

2 — O relatório e o auto da ocorrência serão enviados à secção
de contabilidade, para que se proceda ao seu abate contabilístico.

3 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 20.º

Extravios e destruição de marcas

1 — Compete ao responsável pela secção ou sector onde se
verificar o extravio ou destruição de marcas identificativas do
bem informar a DAF do sucedido, sem prejuízo do apuramen-
to de possíveis responsabilidades.

2 — O recurso às autoridades competentes só deverá fazer-
-se após serem esgotadas todas as possibilidades de resolução
interna do caso.

3 — No caso de se apurar a identidade do funcionário res-
ponsável pelo extravio ou destruição de marcas identificativas
do bem, o município deverá ser indemnizado de forma que possa
adquirir outro bem que o substitua, sem prejuízo de instaurar
o respectivo processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 21.º

Seguros

Todos os bens móveis e imóveis devem estar adequadamen-
te segurados, competindo essa tarefa à DAF.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 22.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo devem ser determinados de acordo com as seguintes
definições:

2.1 — Considera-se como custo de aquisição de um bem
a soma do respectivo preço de compra com os gastos supor-
tados directa ou indirectamente para o colocar no seu esta-
do actual;

2.2 — Considera-se como custo de produção de um bem
a soma dos custos das matérias-primas e outros materiais di-
rectamente consumidos, da mão-de-obra directa e de outros
gastos gerais de fabrico necessariamente suportados para o
produzir;

2.3 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo, desde que, si-
multaneamente, se respeitem as seguintes condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo da au-
tarquia pelo valor que se obteria se fosse objecto de tran-
sacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente à data da realização do inventário inicial,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos (POCAL);

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
os critérios definidos pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro;

c) Os bens que à data do inventário inicial estiverem to-
talmente amortizados e que ainda se encontrem em boas
condições de funcionamento deverão ser objecto de ava-
liação por uma comissão a ser nomeada pelo órgão exe-
cutivo, fixando-se-lhes um novo período de vida útil es-
perado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavaliação,
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa de
reavaliação para cada um, o qual deverá ser anexado à
ficha de inventário do bem.

Artigo 23.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE — valorizações excepcionais;
DE — desvalorizações excepcionais;
VM — variações no valor do mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.
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CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 24.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/
92, de 9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo do exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença, se for de prever que a redução desse
valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originam.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquiridos em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia,
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A =
 V
N

A — amortização;
V — valor contabilístico;
N — número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem.

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 25.º

Disposições finais

1 — Compete à Câmara Municipal a resolução de qualquer
situação omissa neste Regulamento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias após a sua
publicação no Diário da República.
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ANEXO A ANEXO I

Legenda:

O dístico/etiqueta, além de identificarem esta Câmara como
proprietária do bem inventariado, identificam a divisão muni-
cipal que fará a gestão patrimonial;

O código é construído por 12 dígitos, os primeiros 6 (separados
por um traço) correspondem à classificação obtida de acordo com
o classificador geral, aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16
de Junho, conjugado pelo n.º 2 da nota explicativa [p. 1018-(83)]
constante no diploma legal que aprovou o POCAL; os restan-
tes 6 digitos referem-se ao número sequencial de registo por cada
tipo de classificação;

O código de barras impresso na parte inferior da etiqueta
correspondente ao código obtido (12 caracteres).
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ANEXO II ANEXO III

ANEXO IV
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23 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Rodrigo Martins.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 7328/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em cumprimento do meu despacho datado de 20 de Julho de 2000,
celebrou, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contratos a termo certo com os cabouqueiros a seguir  indicados:

António Joaquim Rebelo Lucas.
João Alberto Ramos Galrrote.
Sérgio Valentim Tomaz Simão dos Santos.

Os contratos tiveram início em 7 e 16 de Agosto de 2000 e serão válidos por um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de
Agosto. Não são devidos emolumentos.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, João José de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 7329/2000 (2.ª série) — AP . — Por ter havido incorrecção, publica-se novamente a alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, aprovado em sessão da As-
sembleia Municipal de 20 de Abril de 2000, sob proposta da Câmara Municipal do dia 12 de Abril de 2000, e publicado no apêndice n.º 97 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de
30 de Junho de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos A criar Total

Técnico-profissional...................... Fiscal municipal.................................... Fiscal municipal de 2.ª classe................................. (a) 2 0 2 4

Auxiliar ...........................................Auxiliar ...................................................Auxiliar de serviços gerais..................................... 7 1 4 12
Vigilante de jardins e parques infantis.................. (b) 5 0 5 10

(a) 1 lugar a extinguir quando vagar por aplicação do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.
(b) 2 lugares a extinguir quando vagarem por aplicação do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.

18 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA
Aviso n.º 7330/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/

85, de 13 de Setembro, se faz público que a Assembleia Municipal, por deliberação de 30 de Junho de 2000, aprovou a alteração do quadro, publicado no Diário da República, 2.ª série, de
19 de Maio de 2000, cuja proposta foi aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária realizada em 14 de Junho de 2000.

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria Observações
Criados Ocupados Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico.............................. Engenheiro técnico...... Técnico especialista principal....... 510 560 590 650
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 Dotação global.
Técnico principal............................ 1 – 1 400 420 440 475
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330
Estagiário......................................... 215

24 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Joaquim Manuel Lopes Neto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 7331/2000 (2.ª série) — AP.  — José Maria Pra-
zeres Pós-de-Mina, presidente da Câmara Municipal de Moura:

Torna público, em cumprimento de deliberação da Câmara e
para efeitos de discussão pública relativa à alteração ao Plano
Director de Moura, aprovado pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 15/96, de 23 de Fevereiro, publicada no Diário da
República, 1.ª série-B, n.º 46/96, e nos termos do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que se encontra ex-
posta e à disposição dos interessados, durante o período de 60
dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
2.ª série, a proposta de alteração ao referido Plano.

As eventuais reclamações, observações, sugestões e pedidos
de esclarecimentos, apresentados pelos particulares, serão pon-
derados pela Câmara Municipal, nos termos do n.º 5 do artigo
77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e
outros de igual teor, que vão ser também afixados nos lugares
públicos do costume, no jornal A Planície e ainda no jornal O
Público.

24 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós-de-Mina.

Rectificação n.º 793/2000 — AP.  — Apreciação pública
do projecto de alteração ao Regulamento do Cemitério Muni-
cipal de Moura. — José Maria Prazeres Pós-de-Mina, presidente
da Câmara Municipal de Moura:

Torna público que, por motivo de erro manifesto na expres-
são da vontade do autor do acto, se rectifica o projecto de al-
teração do Regulamento do Cemitério Municipal de Moura,
publicado no apêndice n.º 106, Diário da República, 2.ª série,
n.º 172, de 27 de Julho de 2000.

Assim, no capítulo VI , artigo 28.º, n.º 2, onde se lê «Quando
haja lugar à realização da autópsia médico-legal» deve ler-se
«Quando não haja lugar à realização da autópsia médico-legal».

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós-de-Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 7332/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de 10 de Agosto de 2000,
foi renovado por mais 12 meses o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com o técnico, na área de recursos huma-
nos, Luís Filipe de Sousa Cardeira, com início a 1 de Outubro
de 2000 e termo a 30 de Setembro de 2001.

18 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 7333/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de 10 de Agosto de 2000,
foi renovado por mais 12 meses o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com o técnico superior, na área de econo-
mia, Luís Miguel Coutinho de Macedo, com início a 1 de Ou-
tubro de 2000 e termo a 30 de Setembro de 2001.

18 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Anúncio n.º 47/2000 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Pla-
no Director Municipal de Óbidos (PDM). — A Câmara Muni-
cipal de Óbidos torna público que dá início ao procedimento ad-
ministrativo de revisão do Plano Director Municipal (PDM),
encontrando-se aberto pelo prazo de 30 dias após a publicação
deste anúncio no Diário da República o período destinado à for-
mulação de sugestões ou reclamações por parte dos interessa-
dos no sentido de virem a ser apreciadas e, eventualmente, in-

cluídas no Regulamento do PDM a aprovar, nos termos do ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Mais se informam os interessados de que se deverão dirigir
às juntas de freguesia da área em causa para procederem à entrega
das sugestões ou reclamações, dirigidas ao presidente da Câmara,
acompanhadas de todos os elementos necessários à sua aprecia-
ção, nomeadamente prova da sua legitimidade, condição actual
da área em questão, o que se pretende para a mesma e planta
de localização.

24 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 7334/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação
de pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho). — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por meu despacho de 7 de Agosto de 2000, procedi à
anulação do contrato de trabalho a termo certo celebrado em 30
de Junho do corrente ano com a licenciada em Ciências da
Comunicação Marlene Nobre Coelho, em virtude de no decur-
so do processo de concurso ter sido preterida uma formalidade
essencial.

10 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 7335/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho de 28 de Julho de 2000 foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
início de funções em 1 de Agosto de 2000 e pelo período de
seis meses, com os seguintes cantoneiros de limpeza:

Esmeralda Manuela Nascimento Pereira.
Ana Paula Viegas de Matos.
Leonel Afonso dos Reis Argel.
Marco Aurélio Cândido Vieira.
Maria de Fátima Esteves Cerqueira.
Bruno Renato Menezes Correia.
Hermes Domingos Viegas das Dores.
Etelvina Maria dos Santos Pereira do Nascimento.
Silvéria do Rosário Jesus Fernandes.
Alda Maria Duarte.
Maria do Carmo Ponte Andorinha Martins.
Cândida Maria Rosa Amâncio.
Olinda Odília Pinto Gomes Tôrinha.
João Cirilo Mudo António.

Por meu despacho de 31 de Julho de 2000, e nos termos da
alíneab) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to, com início de funções em 1 de Agosto de 2000 e pelo perí-
odo de um mês, com a nadadora-salvadora Inês Marcelino Blauth.

23 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.

Aviso n.º 7336/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho de 29 de Junho de 2000, autorizo a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, por um ano, com início em 2
de Agosto de 2000, com a técnica de secretariado e adminis-
tração de 2.ª classe Cristina Isabel Simão Mendes.

Por meu despacho de 29 de Junho de 2000, autorizo a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com
início em 23 de Agosto de 2000, com a auxiliar administrativa
Eduarda Conceição Piedade Manita Trigueiros Gomes.

25 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 737/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
deliberação da Câmara Municipal de 25 de Julho de 2000, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
12 meses, com:

Joaquim Augusto Oliveira Costa, motorista de ligeiros, com o
vencimento de 77 100$ — com início em 1 de Setembro de
2000.

Manuel Oliveira Silva, motorista de ligeiros, com o vencimen-
to de 77 100$ — com início em 6 de Setembro de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 7337/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 27 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo com Rosa Maria Lopes da Fon-
te, pelo prazo de seis meses, com inicio em 3 de Julho de 2000,
na categoria de assistente administrativo, a que corresponde o
escalão 1, índice 191 (111 600$). (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Aviso n.º 7338/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 27 de Julho de 2000, foi autorizada a re-
novação do contrato a termo certo, iniciado em 1 de Março de
2000, com Anabela Sousa Marques, nos termos do artigo 20.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
mais seis meses, a partir do dia 1 de Setembro do corrente ano.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Aviso n.º 7339/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 27 de Julho de 2000, foi autorizada a re-
novação dos contratos a termo certo, iniciados em 1 de Setem-
bro de 1999, com Francisco Miguel Rodrigues Lopes, Sandra
Cristina Nogueira Morgado, Maria de Lurdes Calhau Rodrigues,
Luís António Manta Rito e Luís Augusto Castilho Rabaça Cor-
reia Cordeiro, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, a
partir do dia 1 de Setembro do corrente ano.

28 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 7340/2000 (2.ª série) — AP.  — Narciso Fer-
reira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público que a Câmara Municipal de Pombal fez publicar
anúncio de início do processo de revisão do Plano Director
Municipal de Pombal no apêndice n.º 91, Diário da República,
2.ª série, n.º 140, de 19 de Junho de 2000, fixando o prazo para
formulação de sugestões e apresentação de informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito da
revisão do Plano em 18 de Agosto de 2000.

Mais torna público que a Câmara Municipal de Pombal, em
sua reunião de 11 de Agosto de 2000, deliberou, por unanimi-
dade, prorrogar aquele prazo até ao dia 22 de Setembro de 2000
(sexta-feira).

16 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.
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CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 7341/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
da vereadora de Recursos Humanos de 3 de Fevereiro de 2000
foi renovado o seguinte contrato a termo certo, pelo período de
um ano:

Manuel Maria Miranda de Vilas Boas (n.º 6147), assistente ad-
ministrativo — até 20 de Janeiro de 2001.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 17 de
Novembro de 1999 foram renovados os seguintes contratos a ter-
mo certo, pelo período de dois meses:

Patrícia Alexandra Pimentel Castro Serra Carvalheiro (n.º 6265),
técnica profissional de turismo — até 16 de Dezembro de 1999.

Maria Alexandra Malheiro Neto da Conceição (n.º 5999), téc-
nica profissional de turismo — até 16 de Dezembro de 1999.

Carla Isabel Couto Ferreira (n.º 6266), técnica profissional de
turismo — até 16 de Dezembro de 1999.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 6 de
Outubro de 1999 foram contratados a termo certo:

Ricardo Jorge Vilarinho Regado (n.º 6354), fiscal municipal (ha-
bitação) — com início em 7 de Outubro de 1999,

Andreia Alexandra Mendonça Magalhães (n.º 6355), fiscal mu-
nicipal (habitação) — com início em 7 de Outubro de 1999.

Isabel Dias Pereira Campos (n.º 6356), técnico superior de es-
tudos europeus — com início em 7 de Outubro de 1999.

João de Freitas Mata de Azevedo Saleiro (n.º 6364), arquitecto —
com início em 14 de Outubro de 1999.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 8 de
Outubro de 1999 foram contratados a termo certo:

Elsa Marta Fernandes Saldanha de Oliveira (n.º 6357), fiscal
municipal (obras) — com início em 11 de Outubro de 1999.

Rui Manuel Sampaio Teixeira (n.º 6358), fiscal municipal (ha-
bitação) — com início em 11 de Outubro de 1999.

Vítor Hugo Cabral Pires Vieira da Silva (n.º 6359), fiscal mu-
nicipal (habitação) — com início em 11 de Outubro de 1999.

Eduardo António Martins Costa Anes (n.º 6360), fiscal muni-
cipal (habitação) — com início em 11 de Outubro de 1999.

João Paulo Macedo de Aguiar (n.º 6361), fiscal municipal (ha-
bitação) — com início em 11 de Outubro de 1999.

Francisco Maria França Cabral de Sampaio (n.º 6362), fiscal
municipal (obras) — com início em 11 de Outubro de 1999.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 14 de
Outubro de 1999 foi contratado a termo certo:

Mário Alberto da Silva Fonseca (n.º 6363), fiscal municipal
(obras) — com início em 14 de Outubro de 1999.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 3 de
Fevereiro de 2000 foi renovado o seguinte contrato a termo
certo:

Pedro Miguel Pereira de Sá (n.º 6205), assistente administrati-
vo — até 12 de Julho de 2000.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 18 de
Agosto de 2000 foi contratada a termo certo:

Sara de Lurdes Fonseca da Rocha e Silva Figueira da Silva
(n.º 6612), técnico superior — com início em 21 de Agosto
de 2000.

23 de Agosto de 2000. — O Director de Departamento de Ad-
ministração de Pessoal, Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 7342/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º

do Decreto-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho, com Vítor Manuel
Borges Vieira, na categoria de jardineiro, por despacho de 8 de
Agosto de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início a 14 de
Agosto de 2000. [Isento de fiscalização, nos termos da alíneag)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

Rectificação n.º 795/2000 — AP.  — Por ter sido publi-
cado com inexactidão no apêndice n.º 20, Diário da República,
2.ª série, n.º 29, de 4 de Fevereiro de 2000, o aviso n.º 846/2000,
de p. 50 a p. 52, rectifica-se que o artigo 6.º do Regulamento
de Utilização de Lugares Públicos de Estacionamento Pago à Su-
perfície com Duração Limitada passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º

Isenção de pagamento de taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no número
anterior:

a) ..........................................................................................

b) ...........................................................................................
c) ............................................................................................
d) ...........................................................................................
e) Os residentes nas zonas abrangidas poderão ser isenta-

dos, sendo tal decisão tomada pela Câmara Municipal.
2 — .........................................................................................»

E no artigo 8.º do mesmo Regulamento, onde se lê:

«Artigo 8.º

Horário

1 — O horário de estacionamento nas zonas de estacionamento
de duração limitada é entre as 8 e as 20 horas nos dias úteis e
entre as 8 e as 14 horas aos sábados.»

deve ler-se:

«Artigo 8.º

Horário

1 — O horário de estacionamento nas zonas de estacionamento
de duração limitada é entre as 9 e as 19 horas nos dias úteis e
entre as 9 e as 13 horas aos sábados.»

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

Rectificação n.º 796/2000 — AP.  — Por ter sido publi-
cado com inexactidão no apêndice n.º 119, Diário da República,
2.ª série, n.º 189, de 17 de Agosto de 2000, o aviso n.º 6376/
2000, a p. 69, rectifica-se que onde se lê:

§ único. Estas taxas aplicam-se de segunda a sexta-feira
entre as 8 e as 20 horas e aos sábados entre as 8 e as
14 horas.

deve ler-se:

§ único. Estas taxas aplicam-se de segunda-feira a sexta-
-feira entre as 9 e as 19 horas e aos sábados entre as 9 e
as 13 horas.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 7343/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal da Povoação celebrou os contratos
a termo certo a seguir mencionados, com as categorias e pra-
zos que a cada um se indica:

José Martins de Medeiros Vieira — canalizador, com início a
11 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis meses.
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Ricardo Jorge da Fonseca Carreiro — cantoneiro de limpe-
za, com início a 11 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis
meses.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Emídio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 7344/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna públi-
co que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com os seguintes trabalha-
dores:

Categoria de auxiliar administrativo, com início a 1 de Agos-
to de 2000, por seis meses, prorrogáveis:

Angélica de Jesus Beira Roque.
Carla Maria Gegaloto Ramalho.
Dora Isabel Pinto Parreira da Silva Fortes.
Ernesto Rafael Barrancos Carraça Salomé Vieira.
Maria da Conceição Cabeça Dionísio.
Maria José Rosa Dias Martins Freira.
Pedro Manuel Siquenique Roque.
Rui André Ribeiro Leal.
Vera do Carmo Salvador Mariano.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, alíneag)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso n.º 7345/2000 (2.ª série) — AP.  — António Este-
ves Morgado, presidente da Câmara Municipal do Sabugal:

Torno público que, usando da competência que me é confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, renovei o contrato de trabalho a termo certo firmado en-
tre esta autarquia e a técnica de 2.ª classe Laura Isabel Meirinho
Alves.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Esteves Morgado.

Aviso n.º 7346/2000 (2.ª série) — AP.  — António Este-
ves Morgado, presidente da Câmara Municipal do Sabugal:

Torno público que, usando da competência que me é confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, renovei o contrato de trabalho a termo certo firmado en-
tre esta autarquia e a técnica superior de 2.ª classe Matilde Nabais
Cardoso.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Esteves Morgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 7347/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, aplicável
por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, foram celebrados contratos a termo certo com
os seguintes trabalhadores:

José Carlos Bonifácio Alves, engenheiro técnico civil — pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 16 de Agosto de
2000.

Cláudia Cristina Dias Silva Cotovia, técnica de turismo — pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 9 de Agosto de
2000.

Noel Gomes Pereira Caneira, medidor orçamentista — pelo pe-
ríodo de um ano, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2000.

Nuno Manuel Silva Oliveira, fiscal técnico de electricidade —
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 3 de Julho
de 2000.

18 de Agosto de 2000. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

Aviso n.º 7348/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que, por meu despacho de 19 de Julho de 2000, foi
aceite o pedido de denúncia do contrato a termo certo de San-
dra Cristina Almeida Silva Bicho no cargo de operador de sis-
temas, com efeito a partir de 31 de Julho findo.

21 de Agosto de 2000. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Rectificação n.º 797/2000 — AP.  — Por ter saído com inexactidão no apêndice n.º 119 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 189, de 17 de Agosto de 2000, a p. 77, rectifica-se que onde se lê:

Proposta de alteração do quadro

Lugares Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria exis- a a extin- Total Obs.

tentes criar guir

Chefia.................. — Chefe de repartição........................ 10 10
Chefe de secção.............................. 19 10

deve ler-se:

Lugares Lugares Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria exis- a a extin- Total Obs.

tentes criar guir

Chefia.................. — Chefe de repartição........................ 10 10
Chefe de secção.............................. 19 19

23 de Agosto de 2000. — O Vereador do Pelouro de Administração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Aviso n.º 7349/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
méritos excepcionais. — Torna-se público que, por proposta do
presidente da Câmara, no uso da competência que lhe é confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal, em reunião ordi-
nária de 13 de Junho, tomou conhecimento, foi aprovada a atri-
buição de menção de mérito excepcional aos funcionários abaixo
designados, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, para efeitos de progres-
são na carreira:

Abílio Agudo e Manuel Mendes Pereira — motoristas de trans-
portes colectivos.

Considerando que ao longo da sua carreira profissional têm
tido um comportamento exemplar, desempenhando as suas fun-
ções com reconhecida competência, elevado espírito de respon-
sabilidade, dedicação e zelo inexcedível.

Para além disso sempre demonstraram profissionalismo, edu-
cação, sensibilidade e disponibilidade, quer no transporte de jo-
vens e idosos, dignificando em todas as situações o nome da
instituição que servem.

Este despacho foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificado pela Assembleia
Municipal do Sardoal, em sessão ordinária, realizada em 30 de
Junho de 2000.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

Aviso n.º 7350/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Torna-se público que, por proposta do
presidente da Câmara, no uso da competência que lhe é confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal, em reunião ordi-
nária de 13 de Junho, tomou conhecimento, foi aprovada a atri-
buição de menção de mérito excepcional, ao funcionário José
Gaspar de Sousa, cantoneiro de vias municipais, nos termos da
alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, para efeitos de progressão na carreira.

Considerando que tem tido a seu cargo, há vários anos, a lim-
peza pública da vila do Sardoal, manifestando sempre grande
zelo e profissionalismo no desempenho das suas funções, mes-
mo quando as mesmas não são executadas no seu horário nor-
mal de trabalho, nomeadamente aos sábados, domingos e feriados,
o que muitas vezes faz por sua iniciativa pessoal e sem que lhe
seja determinado pelos seus superiores hierárquicos, o mesmo
acontecendo em relação à funcionalidade da rede de águas plu-
viais, especialmente no que respeita às limpezas de valetas,
boeiros e sarjetas, que sempre exercitou, muitas vezes em con-
dições climatéricas muito adversas e, também, em muitos ca-
sos por sua livre iniciativa.

Considerando também os reflexos positivos do seu trabalho
na imagem pública da vila jardim e, na qualidade de vida dos
seus habitantes e, porque o exemplo da sua dedicação pode servir
de exemplo e motivação para outros funcionários.

Este despacho foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificado pela Assembleia
Municipal do Sardoal, em sessão ordinária, realizada em 30 de
Junho de 2000.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 7351/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que entre esta Câmara Municipal
e Ângelo Pereira de Sousa foi celebrado um contrato a termo
certo no cargo de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, o qual se iniciou no dia 21 do corrente, pelo prazo
de seis meses.

23 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 7352/2000 (2.ª série) — AP.  — Eduardo Men-
des de Brito, presidente da Câmara Municipal de Seia:

Torno público que, por meu despacho de 23 de Agosto de 2000,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, por mais
um ano, com Isabel Maria Duarte Pais Abreu, Maria Concei-
ção Pedro Paiva Costa, Maria das Dores Cruz Santos, Maria de
Fátima Garcia Santos, Odete Ferreira Fernandes, Maria Amé-
lia Brito Aparício, Maria Elisabete Belarmino Marques de Brito
e Maria Fernanda Simões Gonçalves Miranda, todas com a ca-
tegoria de auxiliar de acção educativa, nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

23 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Eduardo
Mendes de Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 7353/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com a trabalhadora Raquel Andreia Almeida Costa, na
categoria de técnica superior de 2.ª classe (arquitectura), esca-
lão 1, índice 400, com início de funções em 4 de Agosto de 2000,
de acordo com o despacho do presidente da Câmara de 25 de
Julho de 2000, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
e artigo 20.º, ambos do já citado diploma. [Processo isento de
visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

Aviso n.º 7354/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com as trabalhadoras a seguir indicadas, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já ci-
tado diploma:

Maria José Rosa Moreira e Isabel Maria Daniel Bentes, na ca-
tegoria de técnica superior de 2.ª classe (arquitectura), esca-
lão 1, índice 400, com início de funções em 24 de Fevereiro
de 2000, de acordo com o despacho do presidente da Câma-
ra de 23 de Fevereiro de 2000. [Processos isentos de visto do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 7355/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Ur-
banização de Casal de Cambra. — Nos termos do artigo 74.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, publicite-
-se que a Câmara Municipal de Sintra deliberou, em reunião de
Câmara de 26 de Abril de 2000, a elaboração do Plano de Ur-
banização de Casal de Cambra, cuja área de intervenção é in-
dicada no presente cartograma.

A elaboração do Plano de Urbanização decorre da necessidade
de criar um instrumento de planeamento eficaz que aprofunde
os parâmetros estabelecidos no Plano Director Municipal — Es-
paços Urbanos — à especificidade da área de intervenção, de-
signadamente: a génese ilegal do bairro, o processo de recon-
versão e a recente promoção imobiliária na área, que se tem
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verificado inadequada face às características morfológicas e infra-
-estruturais de Casal de Cambra.

O prazo de elaboração é de 24 meses, contados a partir do
final do prazo para apresentação de sugestões, no âmbito do
n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro.

17 de Julho de 2000. — Pela Presidente da Câmara, o Vice-
-Presidente, Herculano Pombo.

Aviso n.º 7356/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a re-
dacção do n.º 1 do artigo 20.º do supra-referido diploma legal,
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho de 21 de Julho de 2000 da presidente da Câmara, foi
autorizada a renovação, por novo período de 12 meses, do con-
trato a termo certo outorgado com Helena Isabel Pereira Moura
Cristóvão Duarte, com a categoria de assistente administrativo,
a partir de 6 de Setembro de 2000.

27 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida pelo Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de
Julho, a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria
de Jesus Camões Cóias Gomes.

Aviso n.º 7357/2000 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de
9 de Agosto de 2000 da presidente da Câmara, foi concedida a
rescisão do contrato de trabalho a termo certo outorgado com
Isabel Maria Silva Pereira Rolo como servente, com efeitos a
partir de 7 de Setembro de 2000.

11 de Agosto de 2000. — Por subdelegação de competências
do Director Municipal de Recursos Humanos e Modernização
Administrativa, conferida pelo Despacho n.º 1-GF/2000, de 14 de
Julho, a Directora do Departamento de Recursos Humanos, Maria
de Jesus Camões Cóias Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Edital n.º 389/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que a Câmara Municipal de Sobral de
Monte Agraço, em sua reunião de 10 de Agosto de 2000, deli-
berou aprovar o projecto de Regulamento e de Tabela de Ta-
xas e Licenças.

O referido projecto de Regulamento vai ser submetido a inqué-
rito público, pelo prazo de 30 dias úteis, contados da data do
presente aviso no Diário da República, e poderá ser consulta-
do nas sedes das juntas de freguesia e na Divisão Administra-
tiva e Financeira desta autarquia, durante o horário de funcio-
namento.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Lopes Bogalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 7358/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º
do E. A., torna-se público que Alberto Joaquim se encontra des-
ligado do serviço activo no município de Tabuaço desde 5 de
Julho de 2000.

O montante da pensão para 2000 foi fixado pela CGA no valor
de 96 661$.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
dos Santos Costa.

Aviso n.º 7359/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Faz-se público que, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foram
renovados os contratos de:

António Luís Barradas da Fonseca, como canalizador, por mais
um ano, a partir de 1 de Agosto de 2000 e remuneração de
77 100$.

Artur dos Remédios Pombo, como cesteiro, por mais um ano,
a partir de 1 de Agosto de 2000 e remuneração de 77 100$.

A pedido do trabalhador foi aceite a rescisão, com efeitos a
partir de 19 de Julho de 2000, do contrato celebrado com Ar-
sénio Rego Cardoso Cravo.

Nos termos do mesmo e já citado diploma terminou, por ca-
ducidade, o contrato celebrado com Ana Cristina Morais Ma-
cedo, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 7360/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 2 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo cinco meses, com
os seguintes trabalhadores: Maria do Carmo Sousa, Bruno Mi-
guel Alves Lourenço, Luís Miguel Alves Simões, Álvaro An-
tónio Constâncio Ferreira Cardoso, Andreia Sofia Simões Du-
arte e Manuel José Tapadas Moura, com a categoria de auxiliar
dos serviços gerais e com o vencimento mensal ilíquido de
68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar serviço na Pisci-
na Municipal de Tomar.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7361/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 2 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo cinco meses, com
Isabel Santos Gama, com a categoria de auxiliar técnico de
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campismo e com o vencimento mensal ilíquido de 111 600$
(índice 191, escalão 1), para prestar serviço no Parque de Cam-
pismo de Tomar.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7362/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 31 de Maio de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com Ana
Margarida Pereira Frias Saloca, com a categoria de auxiliar téc-
nico de campismo e com o vencimento mensal ilíquido de
111 600$ (índice 191, escalão 1), para prestar serviço no Par-
que de Campismo de Tomar.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7363/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público, que
por meu despacho de 29 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com Eli-
sabete da Conceição Louro da Graça Batista, com a categoria
de auxiliar administrativo e com o vencimento mensal ilíquido
de 68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar serviço no De-
partamento de Obras Municipais.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7364/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 8 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
Carlos Alberto Tibúrcio de Oliveira e Silva, com a categoria de
engenheiro técnico electrotécnico de 2.ª classe e com o venci-
mento mensal ilíquido de 166 400$ (índice 285, escalão 1), para
prestar serviço no Departamento de Obras Municipais.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7365/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 1 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 18 meses, com
Gracelino Manuel Martins da Costa, com a categoria de enge-
nheiro técnico de 1.ª classe e com o vencimento mensal ilíqui-
do de 198 600$ (índice 340, escalão 1), para prestar serviço no
Departamento de Obras Municipais.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7366/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 30 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com
Alexandra Margarida Correia Dinis Emídio, com a categoria de
auxiliar administrativo e com o vencimento mensal ilíquido de
68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar serviço no Gabi-
nete da Educação.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7367/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Julho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
Sofia Cristina Duarte Vicente Moreira Esteves, com a catego-
ria de auxiliar administrativo e com o vencimento mensal ilí-
quido de 68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar serviço
nos Serviços Municipais de Animação Cultural.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7368/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 28 de Julho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de três meses, com
os seguintes trabalhadores: Alfredo Manuel Brites Fernandes, José
António Veiga Quádrio, José dos Santos Valente, João Luís
Rodrigues de Oliveira e Vitória Lopes Jorge Graça, com a ca-
tegoria de operário semiqualificado e com o vencimento men-
sal ilíquido de 74 200$ (índice 127, escalão 1), para prestar
serviço na Prevenção dos Incêndios Florestais na área do con-
celho de Tomar.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7369/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 20 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
os seguintes trabalhadores: Carlos Alberto Lopes Gomes, José
Júlio Brito Garcia Gaspar e Ricardo Manuel Freitas de Olivei-
ra, com a categoria de operário semiqualificado e com o ven-
cimento mensal ilíquido de 74 200$ (índice 127, escalão 1), para
prestar serviço no quartel do Corpo de Salvação Pública de Tomar.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7370/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 28 de Julho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de três meses, com
os seguintes trabalhadores: Adelino Marrucho Mesquita, Antó-
nio Maria Baptista, Eduardo Augusto da Silva, Joaquim Rosa
dos Santos, Pedro Maria da Conceição Graça e Rui Alexandre
Gonçalves Grilo, com a categoria de operário semiqualificado
e com o vencimento mensal ilíquido de 74 200$ (índice 127,
escalão 1), para prestar serviço na Prevenção dos Incêndios
Florestais (vigilância móvel motorizada).

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7371/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 25 de Julho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
Dora Maria Ferreira Marques Damásio e Dina Alexandra Mar-
ques Ferreira, com a categoria de auxiliar administrativo e com
o vencimento mensal ilíquido de 68 900$ (índice 118, escalão
1), para prestarem serviço no Departamento de Administração
Urbanística.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.
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Aviso n.º 7372/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 26 de Junho de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com Maria
Helena da Silva Ferreira e Carla Sofia Romão M. Baço, com a
categoria de auxiliar técnico de biblioteca e com o vencimento
mensal ilíquido de 111 000$ (índice 190, escalão 1), para pres-
tarem serviço na Biblioteca Municipal de Tomar, António Car-
taxo da Fonseca.

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 7373/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por meu despacho de 12 de Janeiro de 2000, foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de nove me-
ses, com as seguintes trabalhadoras: Anabela Martins Pinto, Carla
Marisa Viegas Duarte, Cláudia Lopes Ribeiro Gonçalves Pau-
lino e Maria da Glória Martins Gomes, com a categoria de au-
xiliar administrativo e com o vencimento mensal ilíquido de
68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestarem serviço no Sector
do Turismo (monumentos).

22 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Edital n.º 390/2000 (2.ª série) — AP.  — Discussão pú-
blica. — Operação de Loteamento Urbano da Freguesia de
Gandra. — Dr. Fernando Constantino Fernandes Barbosa, pre-
sidente da Câmara Municipal supra:

Em cumprimento do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, conjugado com o n.º 3 e seguintes
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz
saber que está patente para discussão pública o licenciamento
de operação de loteamento que a firma Aldebaran — Investi-
mentos Imobiliários, L.da, pretende levar a efeito no terreno sito
no lugar de Tuído, freguesia de Gandra, por um período de 60 dias
contados após passarem 15 dias da data de publicação deste edital
no Diário da República.

O local de consulta é o seguinte:

Secção de Obras Particulares da Câmara Municipal de
Valença, Rua de Mouzinho de Albuquerque, 4930-
-733 Valença.

As reclamações, sugestões ou meras observações deverão ser
entregues, por escrito, no local acima referido, durante o pra-
zo de discussão pública.

29 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Fernandes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 7374/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, entre a Câmara Municipal e os seguintes in-
divíduos:

Artur de Oliveira Castro, Domingos Pereira Mendes — condu-
tor de cilindros, com início de funções em 1 de Julho de 2000,
pelo período de um ano.

Vítor João Pinto Correia de Oliveira — técnico superior esta-
giário (engenharia informática), com início de funções em 3 de
Julho de 2000, pelo período de um ano.

Maria Helena da Silva Figueiredo — auxiliar serviços gerais,
com início de funções em 3 de Julho de 2000, pelo período
de um ano.

Joana Nunes Coelho Lopes — técnico superior estagiário (psi-
cologia), com início de funções em 3 de Julho de 2000, pelo
período de um ano.

Margarida Paula da Silva Ribeiro, Sandra Gonçalves de Matos
Barros Salazar — técnico superior estagiário (arquitecto), com
início de funções em 17 de Julho de 2000, pelo período de
um ano.

Valter Nogueira Monteiro — técnico superior estagiário (enge-
nharia informática), com início de funções em 1 de Agosto
de 2000, pelo período de um ano.

Marisa Maria Carvalho Moreira — técnico de 2.ª classe (enge-
nharia hortícola e paisagística), com início de funções em 7 de
Agosto de 2000, pelo período de um ano.

21 de Agosto de 2000. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara Municipal, pela Directora do Departamento
Administrativo e Financeiro, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 7375/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que os contratos de trabalho a ter-
mo certo celebrados com os trabalhadores abaixo indicados foram
renovados, conforme despacho do presidente da Câmara, nos ter-
mos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Abílio da Conceição Gonçalves Pereira, por despacho de 19 de
Julho de 2000, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.

Carla Susana da Rocha Nóbrega, por despacho de 19 de Julho
de 2000, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.

Carlos Filipe da Silva Martins, por despacho de 19 de Julho de
2000, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.

José Augusto Freitas da Silva, por despacho de 19 de Julho de
2000, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.

Manuel Machado Marques, por despacho de 19 de Julho de 2000,
com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.

Maria Isabel Alves Ferreira, por despacho de 19 de Julho de 2000,
com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.

Paula Cristina Silva Araújo Morais, por despacho de 19 de Ju-
lho de 2000, com efeitos a partir de 19 de Julho de 2000.

Hugo Rafael Araújo Oliveira, por despacho de 9 de Agosto de
2000, com efeitos a partir de 9 de Agosto de 2000.

Marco João Sousa Oliveira Faria, por despacho de 10 de Agosto
de 2000, com efeitos a partir de 10 de Agosto de 2000.

José Maria Cardoso da Silva, por despacho de 16 de Agosto de
2000, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

Manuel Abreu Domingues, por despacho de 16 de Agosto de
2000, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

Manuel Fernando Sampaio de Campos, por despacho de 16 de
Agosto de 2000, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

21 de Agosto de 2000. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara Municipal, pela Directora do Departamento
Administrativo e Financeiro, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 7376/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por meus despachos de 14 e 18 do
corrente mês de Agosto, respectivamente, foram contratados a
termo certo, pelo prazo de um ano, nos termos do artigo 14.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
e com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do refe-
rido Decreto-Lei n.º 427/89, Lúcio de Seixas da Costa e Jorge
Manuel Ferreira Alexandre de Sousa, para exercerem as funções
de cantoneiros de limpeza, com a remuneração ilíquida mensal
de 85 900$.

Os contratos produzem efeitos reportados a 16 e 21 de Agosto
de 2000, respectivamente, por urgente conveniência de serviço,
de acordo com o n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n. 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. (Não carecem de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Moreira Amaral.
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Aviso n.º 7377/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por meus despachos de 27 de Julho
de 2000, foram contratados a termo certo, pelo prazo de um ano,
nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com fundamento na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, An-
tónio José da Encarnação Rodrigues, Carlos Alberto de Azeve-
do Nunes, Carlos Alberto Amaral Peres Pinto, Custódio Coelho
Baptista, Fernando Simões Correia Dias, Jacinto dos Santos
Gonçalves, José Filipe Xavier de Almeida, João Nelson Cata-
rino Alves Monteiro, José Pedro Monteiro de Carvalho e Sera-
fim Júlio Pedro Saraiva, para exercerem as funções de canto-
neiros de limpeza, com a remuneração ilíquida mensal de
85 900$.

Os contratos produzem efeitos reportados a 1 de Agosto de
2000, por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Moreira Amaral.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 7378/2000 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano Director Municipal. — A Comissão Instaladora do Mu-
nicípio de Vizela torna público, nos termos do disposto no ar-
tigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que, em reunião ordinária realizada no dia 19 do mês em cur-
so, deliberou, no uso da sua competência legal, elaborar o Pla-
no Director Municipal no prazo previsível máximo de dois anos.

27 de Julho de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Francisco Ângelo da Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE AFIFE

Aviso n.º 7379/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se publica a alteração do quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia, com base no Decreto-Lei n.º 247/87, de 17
de Junho, criando agora um lugar de encarregado de pessoal au-
xiliar, mediante proposta formulada por esta Junta de Fregue-
sia em 14 de Abril de 2000 e aprovada em Assembleia de Fre-
guesia em sua sessão de 28 de Abril de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Existentes A criar Total

Pessoal administrativo....... Oficial administrativo........... Principal ..................................................... 0 0 0
Primeiro-oficial.......................................... 0 0 0
Segundo-oficial.......................................... 0 0 0
Terceiro-oficial.......................................... 0 0 0

Auxiliar ................................Auxiliar ...................................Auxiliar administrativo........................... 1 0 1
Encarregado de pessoal auxiliar............. 0 1 1
Motorista de pesados................................ 1 0 1
Coveiro....................................................... 1 0 1
Cozinheira.................................................. 0 1 1

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Fernando Xavier Morais do Vale.

JUNTA FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE
Aviso n.º 7380/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que o executivo da Junta de Fre-
guesia de Baguim do Monte celebrou, em 24 de Julho de 2000,
contrato a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo prazo de seis meses,
com Manuel António dos Santos Miranda, para a categoria de
cantoneiro de limpeza, com o vencimento mensal de 85 900$,
correspondente ao escalão 1, índice 147, da escala indiciária das
carreiras do regime geral da função pública. (Isento de visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

26 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Serafim dos
Santos Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARROSELAS
Aviso n.º 7381/2000 (2.ª série) — AP . — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos faz-se público
que na reunião de 27 de Agosto de 2000, o executivo da Junta
de Freguesia de Barroselas deliberou, por urgente conveniência
de serviço, contratar a termo certo, por seis meses, eventual-
mente renováveis, Joaquim Neiva de Oliveira, para a categoria
de trolha, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro, com efeitos a partir de 28 de Agosto de 2000.

28 de Agosto de 1999. — O Presidente da Junta, José de Lima
Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE BELAS

Aviso n.º 7382/2000 (2.ª série) — AP . — Atribuição de
menção de mérito excepcional. — Em cumprimento do estabe-

lecido no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Belas na sua reunião de 5 de Junho de 2000, ratifi-
cada pela Assembleia de Freguesia de Belas em sua reunião
ordinária de 30 de Junho de 2000, foi atribuída a menção de
mérito excepcional, nos termos e para os efeitos da alínea a)
do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, à funcionária Isabel Maria Faria Durand Simões, pelo seu
espírito de sacrifício, dedicação, lealdade, honestidade, zelo,
elevado sentido de responsabilidade e entrega dedicada ao ser-
viço da Junta de Freguesia de Belas, desde o seu início de fun-
ções, mesmo para além do seu horário normal de trabalho.

A presente menção de mérito excepcional determina a pro-
gressão de um escalão na respectiva carreira da referida funci-
onária.

18 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Guilherme
Correia Dias.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANHESTROS

Aviso n.º 7383/2000 (2.ª série) — AP . — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos,
e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna públi-
co que, por deliberação desta Junta de Freguesia de 17 de Ju-
lho de 2000, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Sofia Raquel Pinheiro Santana Duarte, na categoria de
técnico profissional de 2.ª classe (animadora sócio-cultural), pelo
prazo de seis meses, com início em 15 de Agosto de 2000.

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE CARIA

Aviso n.º 7384/2000 (2.ª série) — AP.  — Victor Manuel Mendes Alves, presidente da Junta de Freguesia de Caria, faz público
que a Assembleia de Freguesia de Caria, na sua sessão ordinária realizada em 17 de Abril de 2000, aprovou o seguinte quadro de
pessoal, sob proposta da Junta de Freguesia de Caria:

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8
Situação Situação

Vagos Providos
actual nova

Administrativo Assistente adminis- Assistente adminis- 260 270 285 305 325 – – – 0 1 1 0
trativo. trativo especialista.

Assistente adminis- 215 225 235 245 260 280 – – 0 1 1 0
trativo principal.

Assistente adminis- 191 201 210 220 230 240 – – 0 1 0 1
trativo.

Auxiliar ......... Tractorista.............. Tractorista............... 132 142 152 166 181 196 210 225 0 1 1 0

Operário........ Operário semiquali- Operário (cabouquei- 127 137 147 157 171 186 205 220 0 1 1 0
ficado. ro).

21 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Victor Manuel Mendes Alves.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARREÇO

Aviso n.º 7385/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Viana da Rocha, presidente da Junta de Freguesia de Carreço, concelho
de Viana do Castelo:

Faz público que, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia desta Freguesia, em sessão de 27 de Abril de 2000, deliberou aprovar, me-
diante proposta desta Junta formulada por deliberação tomada em sua reunião de 21 de Março de 2000, a organização e estrutura
do quadro de pessoal, composto conforme a seguir se indica:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Preenchidos Vagos A criar Total

Obs.

Administrativo.... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo............. (a)
1 0 1 2

Assistente administrativo principal (b)

Operário.............. Operário qualificado.................. Trolha.............................................. 1 0 0 1 (c)

(a) Dotação global.
(b) Reestruturação resultante da aplicação do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(c) Lugar criado por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, que se extingue quando vagar.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim Viana da Rocha.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARVOEIRA

Aviso n.º 7386/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que o executivo desta Junta de Fregue-
sia, em sua reunião de 22 de Maio de 2000, deliberou efectuar o seguinte contrato a termo certo:

António Augusto Lopes Ginja — cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses, a partir de 1 de Setembro de 2000.

30 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel Cristóvão.

JUNTA DE FREGUESIA DE DUME

Aviso n.º 7387/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Fre-
guesia de Dume deliberou, em sessão ordinária de 29 de Abril de 2000, aprovar o quadro de pessoal da Junta de Freguesia nos
seguintes termos, sobre proposta aprovada em reunião da respectiva Junta de 7 de Janeiro de 2000.
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Quadro de pessoal

Escalões Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de

lugares1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar .............. Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 118 127 137 147 162 176 191 205 1

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DA GOLEGÃ

Aviso n.º 7388/2000 (2.ª série) — AP . — Prorrogação
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de 5 de Julho de 2000, foi
prorrogado por mais seis meses o prazo do contrato celebrado
em 23 de Fevereiro de 2000 com Helena Paula Bernardo Romão,
ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o exercício das funções
de assistente administrativo, ficando válido até 21 de Feverei-
ro de 2001.

A celebração do contrato foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 44, de 22 de Fevereiro de 2000.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Constantino
Gaudêncio Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 7389/2000 (2.ª série) — AP . — Para cumpri-
mento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que, em reunião do executivo da fregue-
sia realizada no passado dia 10 de Agosto, foi deliberado re-
novar por mais seis meses (de 1 de Outubro de 2000 a 31 de
Março de 2001) o contrato de trabalho a termo certo com Rita
Susana Ramalho de Sá Rebelo, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, António Jo-
aquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA PIEDADE

Aviso n.º 7390/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de

Freguesia de Nossa Senhora da Piedade na sua reunião ordiná-
ria realizada no dia 3 de Agosto de 2000, foi renovado por um
período de seis meses o contrato de trabalho a termo certo com
a funcionária Cecília do Céu da Silva Reis Neves, com a cate-
goria de auxiliar administrativa.

11 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, António
Aquino Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEDREIRA

Aviso n.º 7391/2000 (2.ª série) — AP . — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 8 de Junho de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses,
com Faustino Rodrigues dos Santos, com a categoria de operá-
rio semiqualificado e com o vencimento mensal ilíquido de 74
200$ (índice 127, escalão 1), para prestar serviço na área da
freguesia.

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Gabriel Hen-
riques Honrado.

 JUNTA DE FREGUESIA DE SALVADOR

Aviso n.º 7392/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assem-
bleia de Freguesia de Salvador, reunida em sessão ordinária de
28 de Novembro de 1999, aprovou a alteração da estrutura de
serviços da Junta de Freguesia e seu quadro de pessoal, con-
forme proposta da Junta de Freguesia aprovada em reunião or-
dinária de 4 de Outubro de 1999.

Estrutura de serviços da Junta de Freguesia de Salvador

Assembleia de Freguesia

Junta de Freguesia
Presidente

Serviços Administrativos                        Serviços Operativos
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Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira/categoria Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos A criar Total

Administrativo .... Ass. adm. especialista .... 260 270 285 305 325
Ass. adm. principal....... 215 225 235 245 260 280
Ass. administrativo........ 190 200 210 220 230 240 1 1

Operário  semi- Encarregado.................... 240 250 260 270
qualificado. Operário.......................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 1 3

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Junta, Domingos Manuel Dias Sabroso.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO BAPTISTA

Aviso n.º 7393/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se faz público que esta Junta de Freguesia, em sua reu-
nião extraordinária realizada no dia 16 de Agosto de 2000, deliberou, por unanimidade, proceder à contratação a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, a partir do dia 24 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação
por igual período, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro), da seguinte trabalhadora:

Isabel Maria da Silva Dionísio — assistente administrativo, escalão 1, índice 191. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, André Augusto Alves Lopes Guerreiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DAS LAMPAS

Aviso n.º 7394/2000 (2.ª série) — AP.  — José Miguel Portelinha Vaz, presidente da Junta de Freguesia de São João das
Lampas:

Torna público que, na reunião de Junta de 6 de Junho de 2000 e  na de Assembleia de Freguesia de 10 de Julho de 2000, foi
aprovado o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, nos termos do documento anexo.

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, José Miguel Portelinha Vaz.

Quadro de pessoal

Grupo Número de lugares Tipo

de Nível Carreira  Categoria de
pessoal Total Vagos Ocupados Criados carreira

Administrativo 3 Assistente administrativo.... Assist. adm. especialista............. 1 1 0 1
Assist. adm. principal................. 2 2 0 2 Vertical.
Assist. administrativo.................. 3 3 1 2

Auxiliar ......... 2 Motorista transp. colectivos — 1 1 0 1
1 Auxiliar de serviços gerais — 1 1 0 1
1 Coveiro.................................. — 2 2 0 2 Horizontal.
1 Auxiliar administrativo....... — 1 1 0 1

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE NEGRILHOS

Aviso n.º 7395/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação a termo certo de um tractorista. — Nos termos do estabelecido na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de
Junho, torna-se público que esta Junta de Freguesia de São João de Negrilhos deliberou, em reunião ordinária de 24 de Junho de
2000, contratar a termo certo José Rosa Ferndes, com a categoria de tractorista, remunerado pelo escalão 1, índice 132, com iní-
cio em 1 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação por igual período. [Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

31 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, António Marçalo Santana.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SATURNINO

Aviso n.º 7396/2000 (2.ª série) — AP.  — João Henrique da Conceição Passão, presidente da Junta de Freguesia de São Sa-
turnino:

Torna público que foi aprovado em sessão de 28 de Dezembro de 1999 o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças de Caní-
deos. Anteriormente havia sido sujeito a apreciação pública e aprovação pelo órgão executivo, nos termos legais. Assim, este Re-
gulamento entrará em vigor 15 dias após a sua publicação.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João Henrique da Conceição Passão.
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Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma, os cães classificam-se nas ca-
tegorias A, B e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados exclu-
sivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com a carta de caçador actuali-
zada, como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu licenciamento em cujo área seja o domicílio ou a
sede dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja guarda
os animais se destinem.

Artigo 3.º

Licença de detenção, posse e circulação

1 —  A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas
pessoas interessadas em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam 12 meses de idade, a licença e suas re-
novações anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo
de 30 dias a contar da posse ou data em que aquela idade for
atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31 de
Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apresenta-
ção dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Câmara Municipal;

b) Prova de vacinação anti-rábica, dentro do prazo de va-
lidade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja
declarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da Junta de Freguesia ou cartão de caçador
actualizada, consoante o cão seja classificado, respecti-
vamente, na categoria A ou na categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica, referida na alínea b)
do número anterior, poderá ser substituída por atestado de isenção
de vacinação anti-rábica, elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 — A declaração da Junta de Freguesia só é de exigir para
o licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir in-
dicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para cães utilizados como guias de pessoas deficientes,
caso não seja solicitada directamente pelo interessado,
de documento comprovativo da deficiência que justifi-
que a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas, incluindo estabelecimentos industriais e armazéns,
de declarações dos seus proprietários ou responsáveis pelas
mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade fí-
sica, será passada pelos médicos veterinários encarregados da
vacinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a forma
de atestado de saúde individual, com a assinatura do clínico es-
colhido reconhecida por notário, do qual constará o nome e re-
sidência do dono do animal, número de registo, se o tiver, rese-
nho completo do animal motivo da incapacidade para ser sujeito
à vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se deverá man-
ter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses, carece de despacho de concordância do director dos Ser-
viços de Higiene e Defesa Animal da respectiva Direcção Re-
gional da Agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação;
transferência de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,
ser efectuada pelo titular nos 15 seguintes à sua ocorrência, na
Junta de Freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade, mantém-se a
validade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de iden-
tificação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência dos animais implique alteração da freguesia com-
petente para licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à junta de freguesia onde o animal esteja
licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à câmara que
passou a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto nos n.os 3 e 4, alínea a), da Lei n.º 123/97, de 2 de
Julho, e fixadas anualmente, nos termos da alínea m) do artigo
15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pela Assembleia
de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas da se-
guinte forma:

Licenciamento de cada cão:

Categoria A — 400$;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.
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3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guardas
de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficência de utilidade publica, comércio, sociedades zoófi-
las incluídas na categoria A e, bem assim, os animais perten-
centes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são
isentos de taxa de licença de detenção, posse e circulação, de-
vendo a Junta de Freguesia exarar a palavra «isento» e auten-
ticar o facto na parte do cartão destinada ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães, serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor
estabelecido para licença de animais da categoria C da respec-
tiva taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para licença
da categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do
mesmo valor.

Artigo 8.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas mesmo nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
aprovação pela Assembleia de Freguesia.

Aviso n.º 7397/2000 (2.ª série) — AP.  — João Henrique
da Conceição Passão, presidente da Junta de Freguesia de São
Saturnino:

Torna público que foi aprovado, em sessão de 28 de Dezem-
bro de 1999, o Regulamento do Cemitério de São Saturnino. An-
teriormente havia sido sujeito a apreciação pública e aprovação
pelo órgão executivo, nos termos legais. Assim, este Regulamento
entrará em vigor 30 dias após a sua publicação.

25 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João Henri-
que da Conceição Passão.

Regulamento do Cemitério de São Saturnino

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio conside-
rar importantes alterações aos diplomas legais há muito em vi-
gor sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e
desajustado das realidades e necessidades sentidas neste domí-
nio, em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades
administradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do

Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria
conjunta dos Ministros do Equipamento, do Planeamen-
to e da Administração do Território, Saúde e do Ambi-
ente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religi-
osa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Junta de Fregue-
sia;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após inumação, e para dois anos em ca-
sos em que se verificar necessário recobrir o cadáver, por
não estarem ainda terminados os fenómenos de destrui-
ção de matéria orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferente
daquele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de transladação, quer dentro do mesmo cemitério,
quer para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se, assim, que foram profundas as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que
revogou na sua totalidade vários diplomas legais atinentes ao
direito mortuário, fazendo-o somente parcialmente em relação
ao Decreto-Lei n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Dado esse facto, as normas jurídicas constantes dos regula-
mentos dos cemitérios actualmente em vigor terão de se ade-
quar ao preceituado no novo regime legal, não obstante se
manterem válidas muitas das soluções e mecanismos adoptados
nos regulamentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto
n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de
18 de Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não so-
frerão alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pelo
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, artigo 39.º, n.º 2, alí-
nea a), e artigo 51.º, n.º 3, alínea a), e em cumprimento do dis-
posto no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 44 220, de 3 de Março
de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, e
no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, a Assembleia de
Freguesia, sob proposta da Junta de Freguesia de São Saturnino,
aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

Autoridade de polícia — Guarda Nacional Republicana e
a Polícia de Segurança Pública;

Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem na sua competência;

Remoção — o levantamento de cadáver do local onde ocor-
reu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou crema-
ção;
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Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

Exumação — a abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

Transladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais em
ossários e jazigos;

Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
Talhão — área contínua destinada a sepulturas unicamen-

te delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma
ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

Têm legitimidade para requerer a prática de actos previstos
neste Regulamento, sucessivamente:

O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamen-
tária;

O cônjuge sobrevivo;
A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

à dos cônjuges;
Qualquer herdeiro;
Qualquer familiar;
Qualquer pessoa ou entidade.

Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

O requerimento para a prática desses actos pode também ser
apresentado por pessoa munida de procuração com poderes es-
peciais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

O Cemitério de São Saturnino destina-se à inumação dos ca-
dáveres de indivíduos falecidos na área da freguesia de São Sa-
turnino.

Poderão ainda ser inumados ou cremados no Cemitério de São
Saturnino, observadas, quando for caso disso, as disposições le-
gais e regulamentares:

Os cadáveres de indivíduos falecidos noutra freguesia, por
motivo de insuficiência de terreno, comprovada por es-
crito pelo presidente da junta de freguesia respectiva, não
seja possível a inumação no respectivo cemitério da fre-
guesia;

Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepul-
turas perpétuas;

Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da freguesia, mas
que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na
área desta;

Os indivíduos naturais da freguesia que tenham deixado
expressa a vontade de serem aqui sepultados, mediante
pedido efectuado por qualquer pessoa com legitimidade;

Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Junta de
Freguesia.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Junta de Freguesia e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços do registo e expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Junta de Freguesia, onde existirão, para o efeito,
livros de registo de inumações, cremações, exumações,
transladações e concessões de terrenos e quaisquer outros con-
siderados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

O cemitério da Junta de Freguesia de São Saturnino funcio-
na todos os dias, de acordo com a vontade própria da popula-
ção, por uso e costume tradicional.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras do Decreto-
-Lei n.º 411/98, ou seja:

Quando, nos termos nos termos da legislação aplicável, não
houver lugar à realização de autópsia médico-legal e, por
qualquer motivo, não for possível assegurar a entrega do
cadáver a qualquer das pessoas ou entidades indicadas no
n.º 3 do presente Regulamento, a fim de se proceder à
sua inumação ou cremação dentro do prazo legal, o mesmo
é removido para a casa mortuária dotada de câmara fri-
gorífica que fique mais próxima do local da verificação
do óbito.

No caso previsto no artigo número anterior, compete à au-
toridade de polícia:

a) Proceder à remoção do cadáver, podendo solicitar
para o efeito a colaboração dos bombeiros ou de qual-
quer entidade pública;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espó-
lio do cadáver.

A autoridade de polícia com jurisdição na área da freguesia
onde se encontre instalada uma casa mortuária dotada de câmara
frigorífica tem permanente acesso a ela.
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CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias, per-
pétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáve-
res.

Excepcionalmente e mediante autorização da Junta de Fregue-
sia, poderá ser permitido:

A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas de
determinadas categorias, nomeadamente de certa nacio-
nalidade, confissão ou regra religiosa;

A inumação em capelas privativas, situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades re-
ligiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Junta de Freguesia, e
acompanhado dos estudos necessários e suficientes à boa com-
preensão da organização do espaço e das construções nele pre-
vistas, bem como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumação fora de cemitério público

Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedi-
do de autorização é dirigido ao presidente da Junta de Fregue-
sia, mediante requerimento, por qualquer das pessoas referidas
no artigo 2.º, dele devendo constar:

Identificação do requerente;
Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao

nível da escolha do local.
A inumação fora do cemitério público é acompanhada por

um responsável adstrito aos serviços do cemitério da fre-
guesia.

Artigo 11.º

Modos de inumação

Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de ma-
deira ou de zinco.

Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados, para
o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário res-
ponsável.

Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessados,
e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a sol-
dagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Junta, no local donde partirá o féretro.

Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados nas
urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou co-
locados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir
a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inu-
mação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão de
zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerramento
em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara frigo-
rífica, antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território
nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia médico-
-legal ou clínica;

Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
especificadas no artigo 7.º do presente Regulamento;

Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não foi
possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regu-
lamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

A inumação de um cadáver depende de autorização da Junta
de Freguesia, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

O requerimento a que se refere o número anterior obedece ao
modelo previsto no anexo ao presente Regulamento, devendo ser
instruído com os seguintes documentos:

Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e quatro
horas sobre o óbito;

Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

O requerimento e os documentos referidos no número ante-
rior são apresentados à Junta de Freguesia, através do serviço
do Cemitério, por quem estiver encarregado da realização do fu-
neral.

Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem de-
vidas, a Junta de Freguesia emite guia de modelo previamente,
cujo original entrega ao encarregado do funeral.

Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de recep-
ção afectos ao Cemitério seja o original da guia a que se refe-
re o número anterior.

O documento referido no número anterior será registado no
livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no Cemi-
tério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadáve-
res ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regu-
larizada.
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Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em qual-
quer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver sem que tenha sido apresentada docu-
mentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

Em situação de calamidade pública;
Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.

Artigo 18.º

Classificação

As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de autorização do
presidente da Junta de Freguesia.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 70 cm;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 65 cm;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em ta-
lhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não poden-
do, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e os
lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m e mantendo-se para cada
sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinem aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em caixões
de madeira.

Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exumação
decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inumações
anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

Os jazigos podem ser de três espécies:

Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.
Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depósito

de ossadas poderão ter dimensões inferiores às dos jazi-
gos normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura ou
qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a fim
de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o prazo
julgado conveniente.

Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Junta de Freguesia efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão de-
teriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será remo-
vido para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão
do presidente da Junta de Freguesia, tendo esta lugar em casos
de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunci-
em dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma
das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 28.º

Prazos

Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciária,
a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

Se no momento da abertura não estiverem terminados os fe-
nómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.
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Artigo 29.º

Aviso aos interessados

Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior, pro-
ceder-se-á à exumação.

Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Junta de Freguesia notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer no prazo de 30 dias a exumação ou conservação das os-
sadas, e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no
cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do prazo
fixado no número anterior, sem que o ou os interessados algu-
ma diligência tenham promovido no sentido de sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior, será
dado o destino adequado ou, quando não houver inconvenien-
te, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profundidades su-
periores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 30.º

Exumações de ossadas em caixões inumados em jazigos

A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo só
será permitida quando aquele se encontre de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

A consumação a que alude o número anterior será obrigato-
riamente verificada pelos serviços do Cemitério.

As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura
nos termos do artigo 26.º serão depositadas no jazigo originá-
rio ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 31.º

Competência

A trasladação é solicitada ao presidente da Junta de Fregue-
sia, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo
2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo se
anexa ao presente Regulamento.

Se a trasladação consistir na mera mudança de local no inte-
rior do Cemitério, é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

Se a trasladação consistir na mudança para cemitério diferente,
deverão os serviços da Junta de Freguesia remeter o requerimento
referido no n.º 1 do presente artigo para entidade responsável pela
administração do cemitério para o qual vão ser trasladados o
cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

Para cumprimento do estipulado no número anterior, poderão
ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação pos-
tal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 32.º

Condições da trasladação

A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco, de-
vendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura míni-
ma de 0,4 mm.

A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

Quando a trasladação se efectuar para fora do Cemitério, terá
de ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim.

Artigo 33.º

Registos e comunicações

Nos livros de registo do Cemitério far-se-ão os averbamen-
tos correspondentes às trasladações efectuadas.

Os serviços do Cemitério devem igualmente proceder à co-
municação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização do pre-
sidente da Junta, ser objecto de concessões de uso privativo, para
instalação de sepulturas perpétuas e para a construção de jazigos
particulares.

Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pública,
nos termos e condições especiais que o presidente da Junta vier
a fixar.

As concessões de terrenos não conferem aos titulares nenhum
título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente o
direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Junta e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º

Decisão da concessão

Decidida a concessão, os serviços da Junta de Freguesia no-
tificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar
caduca a deliberação tomada. O prazo para pagamento da taxa
de concessão é de 30 dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 37.º

Alvará de concessão

A concessão de terrenos é titulada por alvará da Junta de Fre-
guesia, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

Do alvará constarão os elementos de identificação do conces-
sionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas dos restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º

Prazos de realização de obras

Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazi-
gos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas de-
verão concluir-se nos prazos fixados.

Poderá o presidente da Junta com competência delegada pror-
rogar estes prazos em casos devidamente justificados.

Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas pror-
rogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Junta de Freguesia todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 39.º

Autorizações

As inumações, exumações e transladações a efectuar em ja-
zigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do
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respectivo título ou alvará e de autorização expressa do conces-
sionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de
identidade deve ser exibido.

Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser dada
por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-se
de familiares até ao 6.º grau, bastando autorização de qualquer
deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

Os restos mortais do concessionário serão inumados indepen-
dentemente de qualquer autorização.

Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que a
inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 40.º

Trasladação de restos mortais

O concessionário de jazigo particular pode promover a tras-
ladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devida-
mente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar
a referida trasladação.

A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário da freguesia.

Os restos mortais depositados a título perpétuo não podem ser
trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos, será notificado a fazê-lo em dia e hora certa sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso,
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º

Transmissão

A transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-
-ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos ge-
rais de direito com os documentos comprovativos da transmis-
são e do pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º

Transmissão por morte

As transmissões por morte das concessões de jazigos ou se-
pulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas es-
tranhas à família do instituidor ou concessionário só serão, po-
rém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 44.º

Transmissão por acto entre vivos

As transmissões por actos entre vivos das concessões de ja-
zigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser ad-
mitida nos seguintes termos:

Tendo-se procedido à transladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode, igualmente, fazer-se livremente;

Não se tendo efectuado aquela trasladação dos corpos ou
ossadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter
perpétuo, a transmissão a favor de cônjuge, descendente
ou ascendente do transmitente, a mesma só será permi-
tida desde que qualquer dos instituidores ou concessio-
nários não deseje optar e o adquirente assuma o compro-
misso referido no n.º 2 do artigo anterior.

As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 45.º

Autorização

Verificando o condicionalismo estabelecido no artigo anterior,
as transmissões entre vivos dependerão de prévia autorização do
presidente da Junta.

Pela transmissão será paga à Junta de Freguesia 50% das ta-
xas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas
à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 46.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Junta de Freguesia e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 47.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Junta de Freguesia em virtude
de caducidade da concessão e que pelo seu valor arquitectóni-
co ou estado de conservação se considere de manter e preser-
var poderão ser mantidos na posse da Junta ou alienados em hasta
pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar,
podendo ainda impor aos arrematantes a construção de um sub-
terrâneo ou subpiso para receber os restos mortais depositados
nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 48.º

Conceito

Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescritos
a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos con-
cessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro de 60 dias depois de
citados por meio de éditos publicados em dois dos jornais mais
lidos no município e afixados nos lugares de estilo.

Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas per-
pétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou os-
sadas que no mesmo se encontrem depositados, bem como o
nome do último ou últimos concessionários inscritos que figu-
rarem nos registos.

O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da úl-
tima inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções
tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos
proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem a
prescrição nos termos da lei civil.

Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-se-á
na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 49.º

Declaração de prescrição

Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior sem
que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar a
situação de abandono, poderá a Junta de Freguesia deliberar a
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prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a con-
cessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo ar-
tigo.

A declaração de caducidade importa a apropriação pela Jun-
ta de Freguesia do jazigo ou sepultura.

Artigo 50.º

Realização de obras

Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que será
confirmado por uma comissão constituída por três membros de-
signada pelo presidente da Junta de Freguesia, desse facto será
dado conhecimento aos interessados por meio de carta regista-
da com aviso de recepção, fixando-se-lhe prazos para procede-
rem às obras necessárias.

Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão pu-
blicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dando
conta do estado dos jazigos e identificando, pelos nomes e da-
tas de inumação, os corpos neles depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não se
realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Junta
ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos inte-
ressados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo
destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declarada
a prescrição da concessão.

Artigo 51.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 52.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias
adaptações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 53.º

Licenciamento

O pedido de licença para construção, reconstrução ou modi-
ficação de jazigos particulares ou para revestimento de sepul-
turas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em re-
querimento dirigido ao presidente da Junta, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas al-
terações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e bene-
ficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 54.º

Projecto

Do projecto referido no artigo anterior constarão os elemen-
tos seguintes:

Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclare-cedores da obra a executar;

Declaração de responsabilidade;
Estimativa orçamental.

Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-se
à sobriedade própria das construções funerárias, exigida pelo fim
a que se destinam.

As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construídas
com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com ar-
gamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

Artigo 55.º

Requisitos dos jazigos

Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimentados
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, podendo também dispor-se em
subterrâneos.

Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições es-
peciais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilu-
minação.

Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um mí-
nimo de 0,30 m.

Artigo 56.º

Ossários municipais

Os ossários da freguesia dividir-se-ão em células com as se-
guintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas acima
do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate de
edificação de vários andares.

Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em con-
dições idênticas e com o observância do determinado no n.º 3 do
artigo anterior.

Artigo 57.º

Jazigos de capela

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a
2 m de frente e 2,70 m de fundo.

Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de os-
sadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 58.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
com a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 59.º

Obras de conservação

Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

Para efeitos do disposto na parte final do número anterior, e
nos termos do artigo 50.º, os concessionários serão avisados da
necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a execução
destas.

Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo re-
ferido no número anterior, pode o presidente da Junta ordenar
directamente as obras a expensas dos interessados.
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Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

Em face de circunstâncias especiais, devidamente comprovadas,
poderá o presidente da Junta prorrogar o prazo a que alude o
n.º 1 deste artigo.

Artigo 60.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Junta de Freguesia a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 61.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos e sepulturas

Artigo 62.º

Sinais funerários

Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes e
caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias po-
líticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos
ou inadequados.

Artigo 63.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 64.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no Ce-
mitério fica sujeita a prévia autorização dos serviços competentes
e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do Cemitério

Artigo 65.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das é da competência da Junta de Freguesia.

Artigo 66.º

Transferência do Cemitério

No caso de transferência do Cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Junta de Freguesia os
encargos com o transporte dos restos inumados, sepulturas e ja-
zigos concessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 67.º

Entrada de viaturas particulares

No Cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do Ce-
mitério:

Viaturas que transportem máquinas ou materiais destinados
à execução de obras no Cemitério;

Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 68.º

Proibições no recinto do Cemitério

No recinto do Cemitério é proibido:

Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória dos
mortos ou do respeito devido ao local;

Entrar acompanhado de quaisquer animais;
Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
Realizar manifestações de carácter político;
Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 69.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do Cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao Cemitério.

Artigo 70.º

Realização de cerimónias

Dentro do espaço do Cemitério, carecem de autorização do
presidente da Junta:

Missas campais e outras cerimónias similares;
Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
Actuações musicais;
Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial;
O pedido de autorização a que se refere o número anterior

deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 71.º

Incineração de objectos

Não podem sair do Cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 72.º

Abertura de caixão de metal

É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado judicial, para efeitos de colocação em
sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver não
inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de os-
sadas.

A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação efec-
tuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98 é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de
mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação
de cadáver ou de ossadas.
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CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 73.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Junta de Freguesia, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 74.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Junta, podendo ser delegada em qualquer dos vo-
gais.

Artigo 75.º

Contra-ordenações e coimas

Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$ a
750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro:

A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no artigo 5.º, n.º 2;

O transporte de cadáver fora do Cemitério, por estrada ou
por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

O transporte de ossadas fora do Cemitério, por estrada ou
por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

O transporte de cadáver ou ossadas fora do Cemitério, por
estrada ou por via férrea, marítima ou aérea,
desacompanhados de fotocópia simples de um dos do-
cumentos previstos no artigo 9.º, n.º 1;

A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de decla-
ração de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos
do artigo 9.º, n.º 2;

A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no artigo 10.º, n.º 1;

A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma dife-
rente da que for determinada pela entidade responsável
pela Junta de Freguesia;

A inumação fora de cemitério público ou de alguns dos locais
previstos no artigo 11.º, n.º 2;

A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de folha
com espessura inferior a 0,4 mm;

A inumação em sepultura comum não identificada fora das
situações previstas no artigo 14.º;

A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia antes
de decorridos três anos, salvo em cumprimento de man-
dado da autoridade judiciária;

A infracção ao disposto no artigo 21.º, n.º 2;
A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no artigo 22.º, n.º 2, ou de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm.

Constitui contra-ordenação punível com uma coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$ a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

O transporte de cinzas, resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas fora de Cemitério, em recipi-
ente não apropriado;

O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes
da cremação dos mesmos dentro de Cemitério de
forma diferente da que tiver sido determinada pela
Junta de Freguesia;

A infracção ao disposto no artigo 8.º, n.º 3;

A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 76.º
Sanções acessórias

Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

Perda de objectos pertencentes ao agente;
Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade admi-
nistrativa;

Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.
É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma

agência funerária.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 77.º
Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas com base nos Decretos-Leis n.os 411/98, de 30 de
Dezembro, e 433/82, de 27 de Outubro, Código Penal e Códi-
go de Processo Penal. Se ainda assim não se lhe aflorar solu-
ção, será a Junta de Freguesia a decidir caso a caso.

Artigo 78.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

Aprovado em reunião do órgão executivo em 28 de Setem-
bro de 1999.

Aprovada em reunião do órgão deliberativo em 28 de Dezem-
bro de 1999.

ANEXO I
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JUNTA DE FREGUESIA DA VENDA NOVA

Aviso n.º 7398/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foi celebrado o contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Manuel Rodri-
gues da Silva, jardineiro, com o vencimento de 77 100$, com
início em 3 de Julho de 2000 e termo em 2 de Janeiro de 2001.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, M. A. Qua-
drado Rego.

Aviso n.º 7399/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta autarquia renovou os contratos de trabalho a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

Manuel João Rosário Caiola — cantoneiro, com o vencimento
de 74 200$, com início em 31 de Março de 2000 e termo em
30 de Setembro de 2000.

Maria de Jesus Ferreira dos Santos — técnica superior de ser-
viço social, com o vencimento de 116 800$ (meio tempo), com
início em 14 de Julho de 2000 e termo em 13 de Janeiro de
2001.

20 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, M. A. Qua-
drado Rego.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Rectificação n.º 798/2000 — AP. — Por ter saído com
inexactidão no apêndice n.º 114 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 183, de 9 de Agosto de 2000, a alteração ao quadro de pes-
soal, rectifica-se que onde se lê «ratificada pela Assembleia de

Freguesia da Venteira em 30 de Dezembro de 2000» deve ler-
-se: «ratificada pela Assembleia de Freguesia da Venteira em
30 de Junho de 2000».

21 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, António Nu-
nes.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA VERDE DE FICALHO

Aviso n.º 7400/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foi celebrado, ao abrigo do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato
a termo certo, pelo prazo de seis meses, susceptíveis de reno-
vação, com Palmira Manuela Valverde Guerreiro, na categoria
de serviços gerais, índice 176, com início a 1 de Agosto de 2000,
de acordo com o despacho do presidente da Junta de Freguesia
de Vila Verde de Ficalho.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim
Castelhano.

Aviso n.º 7401/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se publico que foi celebrado, ao abrigo do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato
a termo certo, pelo prazo de um ano, com Andreia José Valen-
te Garcia, na categoria de assistente administrativa, índice 191,
com início a 20 de Julho de 2000, de acordo com o despacho
do presidente da Junta de Freguesia de Vila Verde de Ficalho.

16 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim
Castelhano.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 7402/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 10 de Agosto
de 2000, deliberou renovar os contratos de trabalho a termo certo,
por mais seis meses, com António Santos Oliveira, Paulo Jor-
ge Fialho Mendes e Francisco Gabriel Pereira da Silva, com a
categoria de cantoneiro de limpeza e com início a 1 de Setem-
bro de 2000.

17 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 7403/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 24 de Agosto
de 2000, deliberou renovar o contrato de trabalho a termo cer-
to por mais seis meses com Daniel Cunha Belo Projecto, com
a categoria de técnico superior de 2.ª classe e com início a 1 de
Setembro de 2000.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE TRANSPORTES URBANOS DE COIMBRA

Aviso n.º 7404/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que o conselho de administração
dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra
apreciou o processo de concurso aberto em 30 de Dezembro de
1999 e, por deliberação de 25 de Julho de 2000, decidiu con-
tratar, em regime de contrato a termo certo e pelo período de
um ano, a auxiliar administrativa Sofia da Costa Oliveira.

Ao abrigo do n.º 3 do artigo 45.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, esta contratação é considerada de urgente conveniên-
cia de serviço, com início em 1 de Agosto de 2000. (Não care-
ce de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Augusto Soares Machado.

ANEXO II
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Aviso n.º 7405/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que o conselho de administração
dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra
apreciou o processo de concurso aberto em 11 de Janeiro de 2000
e, por deliberação de 25 de Julho de 2000, decidiu contratar, em
regime de contrato a termo certo e pelo período de um ano, os
agentes únicos de transportes colectivos:

Adérito Fernandes Francisco.
Hélder dos Santos Baptista.
Luís Miguel Agostinho Santos.
João Ricardo Fernandes Silvestre.
António Manuel Paiva Ferreira.
Vítor Manuel Pinto Videira.
Paulo José Carvalho Oliveira.
Jorge Miguel Rodrigues Santos.
João Paulo Ferreira dos Santos.
Ricardo Luís Neves Lopes.
Armando José Pereira Silva.
Rui Alexandre Sousa Balhau.
Luís Miguel Teles Seguro.

Ao abrigo do n.º 3 do artigo 45.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, estas contratações são consideradas de urgente conve-
niência de serviço, com início em 4 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Augusto Soares Machado.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 7406/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — 1 — Para os devidos efeitos, torna-
-se público que, por deliberação do conselho de administração
dos SMAS de 1 de Agosto de 2000, após homologação da acta
relatório do júri para celebração de contratos de trabalho a ter-
mo certo, na sequência da oferta de emprego para 20 vagas de
cantoneiro de limpeza e seis vagas de condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, abertos por aviso publicado no jor-
nal Público do dia 15 de Julho de 2000, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram celebrados os
contratos pelo prazo de 12 meses, e por urgente conveniência
de serviço, nomeadamente nos termos dos artigos 47.º e 114.º,

nos seus n.º 3, alínea g), e n.º 4 da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto,
a qual isenta da fiscalização prévia os contratos de trabalho a
termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 147:

Alexandre Manuel Rebelo da Fonseca.
António José Ferreira Rosa.
Guilhermino de Matos Andrade.
José Ramos Ribeiro.
Bruno Miguel Galvão Lopes.
Fernando Miguel Batista Madeira.
Jorge Camba Pereira.
José Manuel Matos Curto.
Leonel Jorge Ramos Mendes.
Manuel António Amaro Mendes Carvalho.
Mário Luís Pinto da Conceição.
Paulo Miguel Loureiro de Brito.
Telmo Filipe Dória Santarém Lobo.
Cláudio Renato da Cruz Marques.
João António Santa Ovaia Pinto.
José Carlos Almeida Santos.
Norberto do Nascimento Gomes.
Ricardo João Ramos Madaleno.
Rui Pedro Pinto de Sousa Torrão.
Rui Filipe Cabral Mendes.

Condutor de máquinas pesadas, escalão 1, índice 147:

Alexandre Manuel Almeida Paulo Rato.
Carlos Manuel Serra Pires.
José Alfredo Gaspar Miguel.
José Luís Gonçalves Nobre.
José Pinto de Brito.
Manuel José Batista Mendes.

2 — Os contratos tiveram início no dia 7 de Agosto de 2000.

22 de Agosto de 2000. — O Director-Delegado, Leopoldo Soares
Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Rectificação n.º 799/2000 — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que o organograma geral dos Serviços Muni-
cipalizados de Sintra, publicado no apêndice n.º 109 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de 2000, na p. 110,
se encontra incorrecto, pelo que se procede à sua rectificação:

29 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Renato Leitão.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.

N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
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